
PÁGINA                                   1 06 DE DEZEMBRO DE 2019PÁGINA 1                                                   17  DE NOVEMBRO DE 2017

ADMINISTRAÇÃO DO EXCELENTÍSSIMO SR. PREFEITO PAULO EMÍDIO DE MEDEIROS

ANO XIII                                SÃO GONÇALO DO AMARANTE, 06 DE DEZEMBRO DE 2019                       Nº 229

EXECUTIVO/ADMINISTRAÇÃO

PORTARIA Nº 1899/2019-SEMA, de 05 de Dezembro de 2019.

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, no uso de suas 
atribuições legais, e tendo em vista o que dispõe o Artigo 2º e Parágrafos da Lei 
Complementar nº 41/05. Publicação em Julho de 2005, em consonância com o que 
consta no Processo nº 1405/2019-SEMA:

RESOLVE: conceder a ANA LÚCIA SANTOS DA SILVA, Matrícula 0010, 
Auxiliar de Serviços Gerais, do Quadro de Pessoal desta Prefeitura, Licença Prêmio 
pelo período de 03 (três) meses, à partir de 06 de Dezembro de 2019 à 06 de Março de 
2020, de acordo com os requisitos acima citados, devendo retornar as suas funções em 
07 de Março de 2020. 
 

Miguel Rodrigues Teixeira
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

PORTARIA Nº 1900/2019-SEMA, de 05 de Dezembro de 2019.

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, no uso de suas 
atribuições legais, e tendo em vista o que dispõe o Artigo 2º e Parágrafos da Lei 
Complementar nº 41/05. Publicação em Julho de 2005, em consonância com o que 
consta no Processo nº 644/2019-SEMA:

RESOLVE: conceder a JOSÉ NAZARENO TAVARES DE MORAIS, 
Matrícula 7526, Agente de Zoonose, do Quadro de Pessoal desta Prefeitura, Licença 
Prêmio pelo período de 03 (três) meses, à partir de 06 de Dezembro de 2019 à 06 de 
Março de 2020, de acordo com os requisitos acima citados, devendo retornar as suas 
funções em 07 de Março de 2020. 

Miguel Rodrigues Teixeira
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

PORTARIA Nº 1901/2019-SEMA, de 05 de Dezembro de 2019.

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, no uso de suas 
atribuições legais, e tendo em vista o que dispõe o Artigo 2º e Parágrafos da Lei 
Complementar nº 41/05. Publicação em Julho de 2005, em consonância com o que 
consta no Processo nº 1491/2019-SEMA:

RESOLVE: conceder a KALLYGENE DA SILVA RAMALHO, Matrícula 
7582, Agente de Zoonose, do Quadro de Pessoal desta Prefeitura, Licença Prêmio pelo 
período de 03 (três) meses, à partir de 06 de Dezembro de 2019 à 06 de Março de 2020, 
de acordo com os requisitos acima citados, devendo retornar as suas funções em 07 de 
Março de 2020. 

 
Miguel Rodrigues Teixeira

SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

PORTARIA Nº 1902/2019-SEMA, de 05 de Dezembro de 2019.

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, no uso de suas 
atribuições legais, e tendo em vista o que dispõe o Artigo 2º e Parágrafos da Lei 
Complementar nº 41/05. Publicação em Julho de 2005, em consonância com o que 
consta no Processo nº 1494/2019-SEMA:

 RESOLVE: conceder a MARCOS ANTÔNIO DA SILVA, Matrícula 7374, 
Agente de Endemias, do Quadro de Pessoal desta Prefeitura, Licença Prêmio pelo 
período de 03 (três) meses, à partir de 06 de Dezembro de 2019 à 06 de Março de 2020, 
de acordo com os requisitos acima citados, devendo retornar as suas funções em 07 de 
Março de 2020. 
 

Miguel Rodrigues Teixeira
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO                                     

PORTARIA Nº 1903/2019-SEMA, de 05 de Dezembro de 2019.

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, no uso de suas 
atribuições legais, e tendo em vista o que dispõe o Artigo 2º e Parágrafos da Lei 
Complementar nº 41/05. Publicação em Julho de 2005, em consonância com o que 
consta no Processo nº 1593/2019-SEMA:

RESOLVE: conceder a PAULO CÉSAR FÉLIX DA SILVA, Matrícula 7345, 
Agente de Endemias, do Quadro de Pessoal desta Prefeitura, Licença Prêmio pelo 
período de 03 (três) meses, à partir de 06 de Dezembro de 2019 à 06 de Março de 2020, 
de acordo com os requisitos acima citados, devendo retornar as suas funções em 07 de 
Março de 2020. 
 

Miguel Rodrigues Teixeira
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

  PORTARIA Nº 1904/2019-SEMA, de 05 de Dezembro de 2019.

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, no uso de suas 
atribuições legais, e tendo em vista o que dispõe o Artigo 2º e Parágrafos da Lei 
Complementar nº 41/05. Publicação em Julho de 2005, em consonância com o que 
consta no Processo nº 045/2019-SEMA:

RESOLVE: conceder a WIVIANE JUSSARA DA SILVA COSTA, Matrícula 
9193, Agente Administrativo, do Quadro de Pessoal desta Prefeitura, Licença Prêmio 
pelo período de 03 (três) meses, à partir de 06 de Dezembro de 2019 à 06 de Março de 
2020, de acordo com os requisitos acima citados, devendo retornar as suas funções em 
07 de Março de 2020. 
 

Miguel Rodrigues Teixeira
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

PORTARIA Nº 1905/2019-SEMA, de 05 de Dezembro de 2019.

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, no uso de suas 
atribuições legais, e tendo em vista o que dispõe o Artigo 2º e Parágrafos da Lei 
Complementar nº 41/05. Publicação em Julho de 2005, em consonância com o que 
consta no Processo nº 878/2019-SEMA:

 RESOLVE: conceder a EDNILDE RICARDO FERNANDES, Matrícula 
9574, Auxiliar de Enfermagem, do Quadro de Pessoal desta Prefeitura, Licença Prêmio 
pelo período de 03 (três) meses, à partir de 11 de Dezembro de 2019 à 11 de Março de 
2020, de acordo com os requisitos acima citados, devendo retornar as suas funções em 
12 de Março de 2020. 
  

Miguel Rodrigues Teixeira
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

 PORTARIA Nº 1906/2019-SEMA, de 05 de Dezembro de 2019.

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, no uso de suas atribuições 
legais, e tendo em vista o que dispõe o Artigo 2º e Parágrafos da Lei Complementar nº 
41/05. Publicação em Julho de 2005, em consonância com o que consta no Processo 
nº 1713/2019-SEMA:
RESOLVE: conceder a RONALDO BEZERRA DE LIMA, Matrícula 11199, Cirurgião 
Dentista, do Quadro de Pessoal desta Prefeitura, Licença Prêmio pelo período de 03 
(três) meses, à partir de 11 de Dezembro de 2019 à 11 de Março de 2020, de acordo 
com os requisitos acima citados, devendo retornar as suas funções em 12 de Março de 
2020. 
  

Miguel Rodrigues Teixeira
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO
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Portaria nº 1854/2019, 04 de Dezembro de 2019.
 

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, no uso de suas 
atribuições legais, notadamente aquelas deferidas pela Lei Complementar nº 72/1999, 
artigo 123, autoridade competente,

RESOLVE:
Art. 1º - Em virtude da solicitação do Memorando nº 145/2019, da 

Comissão de Processos Administrativo Disciplinar, o qual informa que não foi possível 
realizar a conclusão do PAD no prazo concedido (referente à recomendação contida na 
citação nº 001924/2018-DAE, do TCE/RN, remetido à SEMARH pelo Memorando nº 
537/2018-GPSGA), determino a prorrogação de Processo Administrativo Disciplinar, 
relativamente a(o) servidor(a): ALDO AMÉRICO DE SOUZA FILHO, Matrícula: 12467, 
para apurar possível acúmulo ilegal de Cargo Público, garantindo a ampla defesa e o 
contraditório, conforme previsão na Lei Complementar nº 72/99.

 Art. 2º - O Processo Administrativo terá mais 60 (sessenta) dias de prazo 
para ser concluído, consubstanciado no artigo 131 da Lei Complementar nº 72/99, 
devendo seu procedimento seguir o rito traçado no Estatuto dos Servidores Públicos 
Municipais – Lei Complementar nº 072/99.

Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor a partir da data de sua publicação.
 

Miguel Rodrigues Teixeira
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

Portaria nº 1856/2019, 04 de Dezembro de 2019.
 

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, no uso de suas 
atribuições legais, notadamente aquelas deferidas pela Lei Complementar nº 72/1999, 
artigo 123, autoridade competente,

RESOLVE:
Art. 1º - Em virtude da solicitação do Memorando nº 145/2019, da 

Comissão de Processos Administrativo Disciplinar, o qual informa que não foi possível 
realizar a conclusão do PAD no prazo concedido (referente à recomendação contida na 
citação nº 001924/2018-DAE, do TCE/RN, remetido à SEMARH pelo Memorando nº 
537/2018-GPSGA), determino a prorrogação de Processo Administrativo Disciplinar, 
relativamente a(o) servidor(a): ANA LUCIA CARDOSO DE OLIVEIRA CLEMENTINO, 
Matrícula: 9757, para apurar possível acúmulo ilegal de Cargo Público, garantindo a 
ampla defesa e o contraditório, conforme previsão na Lei Complementar nº 72/99.

 Art. 2º - O Processo Administrativo terá mais 60 (sessenta) dias de prazo 
para ser concluído, consubstanciado no artigo 131 da Lei Complementar nº 72/99, 
devendo seu procedimento seguir o rito traçado no Estatuto dos Servidores Públicos 
Municipais – Lei Complementar nº 072/99

Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor a partir da data de sua publicação.
 

Miguel Rodrigues Teixeira
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

Portaria nº 1857/2019, 04 de Dezembro de 2019.
 

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, no uso de suas 
atribuições legais, notadamente aquelas deferidas pela Lei Complementar nº 72/1999, 
artigo 123, autoridade competente,

RESOLVE:
Art. 1º - Em virtude da solicitação do Memorando nº 145/2019, da 

Comissão de Processos Administrativo Disciplinar, o qual informa que não foi possível 
realizar a conclusão do PAD no prazo concedido (referente à recomendação contida na 
citação nº 001924/2018-DAE, do TCE/RN, remetido à SEMARH pelo Memorando nº 
537/2018-GPSGA), determino a prorrogação de Processo Administrativo Disciplinar, 
relativamente a(o) servidor(a): ANA MARGARETH DOS SANTOS SILVA, Matrícula: 
5929, para apurar possível acúmulo ilegal de Cargo Público, garantindo a ampla defesa 
e o contraditório, conforme previsão na Lei Complementar nº 72/99.

 Art. 2º - O Processo Administrativo terá mais 60 (sessenta) dias de prazo 
para ser concluído, consubstanciado no artigo 131 da Lei Complementar nº 72/99, 
devendo seu procedimento seguir o rito traçado no Estatuto dos Servidores Públicos 
Municipais – Lei Complementar nº 072/99.

Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor a partir da data de sua publicação.
 

Miguel Rodrigues Teixeira
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

Portaria nº 1858/2019, 04 de Dezembro de 2019.
 
O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, no uso de suas 

atribuições legais, notadamente aquelas deferidas pela Lei Complementar nº 72/1999, 
artigo 123, autoridade competente,

RESOLVE:
Art. 1º - Em virtude da solicitação do Memorando nº 145/2019, da 

Comissão de Processos Administrativo Disciplinar, o qual informa que não foi possível 
realizar a conclusão do PAD no prazo concedido (referente à recomendação contida na 
citação nº 001924/2018-DAE, do TCE/RN, remetido à SEMARH pelo Memorando nº 
537/2018-GPSGA), determino a prorrogação de Processo Administrativo Disciplinar, 
relativamente a(o) servidor(a): ANTONIO VALCACIO DA SILVA, Matrícula: 6073, para 
apurar possível acúmulo ilegal de Cargo Público, garantindo a ampla defesa e o 
contraditório, conforme previsão na Lei Complementar nº 72/99.

 Art. 2º - O Processo Administrativo terá mais 60 (sessenta) dias de prazo 
para ser concluído, consubstanciado no artigo 131 da Lei Complementar nº 72/99, 
devendo seu procedimento seguir o rito traçado no Estatuto dos Servidores Públicos 
Municipais – Lei Complementar nº 072/99.

Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor a partir da data de sua publicação.
 

Miguel Rodrigues Teixeira
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

Portaria nº 1859/2019, 04 de Dezembro de 2019.
 

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, no uso de suas 
atribuições legais, notadamente aquelas deferidas pela Lei Complementar nº 72/1999, 
artigo 123, autoridade competente,

RESOLVE:
Art. 1º - Em virtude da solicitação do Memorando nº 145/2019, da 

Comissão de Processos Administrativo Disciplinar, o qual informa que não foi possível 
realizar a conclusão do PAD no prazo concedido (referente à recomendação contida na 
citação nº 001924/2018-DAE, do TCE/RN, remetido à SEMARH pelo Memorando nº 
537/2018-GPSGA), determino a prorrogação de Processo Administrativo Disciplinar, 
relativamente a(o) servidor(a): ELDA GUIMARÃES DOS SANTOS, Matrícula: 5434, 
para apurar possível acúmulo ilegal de Cargo Público, garantindo a ampla defesa e o 
contraditório, conforme previsão na Lei Complementar nº 72/99.

 Art. 2º - O Processo Administrativo terá mais 60 (sessenta) dias de prazo 
para ser concluído, consubstanciado no artigo 131 da Lei Complementar nº 72/99, 
devendo seu procedimento seguir o rito traçado no Estatuto dos Servidores Públicos 
Municipais – Lei Complementar nº 072/99.

Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor a partir da data de sua publicação.
 

Miguel Rodrigues Teixeira
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

Portaria nº 1860/2019, 04 de Dezembro de 2019.
 

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, no uso de suas 
atribuições legais, notadamente aquelas deferidas pela Lei Complementar nº 72/1999, 
artigo 123, autoridade competente,

RESOLVE:
Art. 1º - Em virtude da solicitação do Memorando nº 145/2019, da 

Comissão de Processos Administrativo Disciplinar, o qual informa que não foi possível 
realizar a conclusão do PAD no prazo concedido (referente à recomendação contida na 
citação nº 001924/2018-DAE, do TCE/RN, remetido à SEMARH pelo Memorando nº 
537/2018-GPSGA), determino a prorrogação de Processo Administrativo Disciplinar, 
relativamente a(o) servidor(a): ELINEUZA MARIA DA SILVA, Matrícula: 7437, para 
apurar possível acúmulo ilegal de Cargo Público, garantindo a ampla defesa e o 
contraditório, conforme previsão na Lei Complementar nº 72/99.

 Art. 2º - O Processo Administrativo terá mais 60 (sessenta) dias de prazo 
para ser concluído, consubstanciado no artigo 131 da Lei Complementar nº 72/99, 
devendo seu procedimento seguir o rito traçado no Estatuto dos Servidores Públicos 
Municipais – Lei Complementar nº 072/99.

Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor a partir da data de sua publicação.
 

Miguel Rodrigues Teixeira
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

Portaria nº 1861/2019, 04 de Dezembro de 2019.
 
O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, no uso de suas 

atribuições legais, notadamente aquelas deferidas pela Lei Complementar nº 72/1999, 
artigo 123, autoridade competente,

RESOLVE:
Art. 1º - Em virtude da solicitação do Memorando nº 145/2019, da 

Comissão de Processos Administrativo Disciplinar, o qual informa que não foi possível 
realizar a conclusão do PAD no prazo concedido (referente à recomendação contida na 
citação nº 001924/2018-DAE, do TCE/RN, remetido à SEMARH pelo Memorando nº 
537/2018-GPSGA), determino a prorrogação de Processo Administrativo Disciplinar, 
relativamente a(o) servidor(a): EVANILDE MARIA DANTAS, Matrícula: 9235, para 
apurar possível acúmulo ilegal de Cargo Público, garantindo a ampla defesa e o 
contraditório, conforme previsão na Lei Complementar nº 72/99.

 Art. 2º - O Processo Administrativo terá mais 60 (sessenta) dias de prazo 
para ser concluído, consubstanciado no artigo 131 da Lei Complementar nº 72/99, 
devendo seu procedimento seguir o rito traçado no Estatuto dos Servidores Públicos 
Municipais – Lei Complementar nº 072/99.

Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor a partir da data de sua publicação.
 

Miguel Rodrigues Teixeira
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

Portaria nº 1862/2019, 04 de Dezembro de 2019.

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, no uso de suas 
atribuições legais, notadamente aquelas deferidas pela Lei Complementar nº 72/1999, 
artigo 123, autoridade competente,

RESOLVE:
Art. 1º - Em virtude da solicitação do Memorando nº 145/2019, da 

Comissão de Processos Administrativo Disciplinar, o qual informa que não foi possível 
realizar a conclusão do PAD no prazo concedido (referente à recomendação contida na 
citação nº 001924/2018-DAE, do TCE/RN, remetido à SEMARH pelo Memorando nº 
537/2018-GPSGA), determino a prorrogação de Processo Administrativo Disciplinar, 
relativamente a(o) servidor(a): FRANCINEIDE MARIA B. DA SILVA , Matrícula: 5937, 
para apurar possível acúmulo ilegal de Cargo Público, garantindo a ampla defesa e o 
contraditório, conforme previsão na Lei Complementar nº 72/99.

 Art. 2º - O Processo Administrativo terá mais 60 (sessenta) dias de prazo 
para ser concluído, consubstanciado no artigo 131 da Lei Complementar nº 72/99, 
devendo seu procedimento seguir o rito traçado no Estatuto dos Servidores Públicos 
Municipais – Lei Complementar nº 072/99

Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor a partir da data de sua publicação.

Miguel Rodrigues Teixeira
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO
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Portaria nº 1863/2019, 04 de Dezembro de 2019.
 
O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, no uso de suas 

atribuições legais, notadamente aquelas deferidas pela Lei Complementar nº 72/1999, 
artigo 123, autoridade competente,

RESOLVE:
Art. 1º - Em virtude da solicitação do Memorando nº 145/2019, da 

Comissão de Processos Administrativo Disciplinar, o qual informa que não foi possível 
realizar a conclusão do PAD no prazo concedido (referente à recomendação contida na 
citação nº 001924/2018-DAE, do TCE/RN, remetido à SEMARH pelo Memorando nº 
537/2018-GPSGA), determino a prorrogação de Processo Administrativo Disciplinar, 
relativamente a(o) servidor(a): FRANCISCA ALINE MARTILIANO DO NASCIMENTO, 
Matrícula: 11552, para apurar possível acúmulo ilegal de Cargo Público, garantindo a 
ampla defesa e o contraditório, conforme previsão na Lei Complementar nº 72/99.

 Art. 2º - O Processo Administrativo terá mais 60 (sessenta) dias de prazo 
para ser concluído, consubstanciado no artigo 131 da Lei Complementar nº 72/99, 
devendo seu procedimento seguir o rito traçado no Estatuto dos Servidores Públicos 
Municipais – Lei Complementar nº 072/99.

Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor a partir da data de sua publicação.
 

Miguel Rodrigues Teixeira
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

Portaria nº 1864/2019, 04 de Dezembro de 2019.
 

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, no uso de suas 
atribuições legais, notadamente aquelas deferidas pela Lei Complementar nº 72/1999, 
artigo 123, autoridade competente,

RESOLVE:
Art. 1º - Em virtude da solicitação do Memorando nº 145/2019, da 

Comissão de Processos Administrativo Disciplinar, o qual informa que não foi possível 
realizar a conclusão do PAD no prazo concedido (referente à recomendação contida na 
citação nº 001924/2018-DAE, do TCE/RN, remetido à SEMARH pelo Memorando nº 
537/2018-GPSGA), determino a prorrogação de Processo Administrativo Disciplinar, 
relativamente a(o) servidor(a): FRANCISCA DA SILVA RODRIGUES, Matrícula: 11868, 
para apurar possível acúmulo ilegal de Cargo Público, garantindo a ampla defesa e o 
contraditório, conforme previsão na Lei Complementar nº 72/99.

 Art. 2º - O Processo Administrativo terá mais 60 (sessenta) dias de prazo 
para ser concluído, consubstanciado no artigo 131 da Lei Complementar nº 72/99, 
devendo seu procedimento seguir o rito traçado no Estatuto dos Servidores Públicos 
Municipais – Lei Complementar nº 072/99.

Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor a partir da data de sua publicação.
 

Miguel Rodrigues Teixeira
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

Portaria nº 1865/2019, 04 de Dezembro de 2019.

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, no uso de suas 
atribuições legais, notadamente aquelas deferidas pela Lei Complementar nº 72/1999, 
artigo 123, autoridade competente,

RESOLVE:
Art. 1º - Em virtude da solicitação do Memorando nº 145/2019, da 

Comissão de Processos Administrativo Disciplinar, o qual informa que não foi possível 
realizar a conclusão do PAD no prazo concedido (referente à recomendação contida na 
citação nº 001924/2018-DAE, do TCE/RN, remetido à SEMARH pelo Memorando nº 
537/2018-GPSGA), determino a prorrogação de Processo Administrativo Disciplinar, 
relativamente a(o) servidor(a): FRANCISCO VARELA TEIXEIRA, Matrícula: 5304, para 
apurar possível acúmulo ilegal de Cargo Público, garantindo a ampla defesa e o 
contraditório, conforme previsão na Lei Complementar nº 72/99.

 Art. 2º - O Processo Administrativo terá mais 60 (sessenta) dias de prazo 
para ser concluído, consubstanciado no artigo 131 da Lei Complementar nº 72/99, 
devendo seu procedimento seguir o rito traçado no Estatuto dos Servidores Públicos 
Municipais – Lei Complementar nº 072/99.

Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor a partir da data de sua publicação.
 

Miguel Rodrigues Teixeira
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

Portaria nº 1866/2019, 04 de Dezembro de 2019.
 

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, no uso de suas 
atribuições legais, notadamente aquelas deferidas pela Lei Complementar nº 72/1999, 
artigo 123, autoridade competente,

RESOLVE:
Art. 1º - Em virtude da solicitação do Memorando nº 145/2019, da 

Comissão de Processos Administrativo Disciplinar, o qual informa que não foi possível 
realizar a conclusão do PAD no prazo concedido (referente à recomendação contida na 
citação nº 001924/2018-DAE, do TCE/RN, remetido à SEMARH pelo Memorando nº 
537/2018-GPSGA), determino a prorrogação de Processo Administrativo Disciplinar, 
relativamente a(o) servidor(a): HELOISA DE MELO CRUZ ALVES, Matrícula: 11459, 
para apurar possível acúmulo ilegal de Cargo Público, garantindo a ampla defesa e o 
contraditório, conforme previsão na Lei Complementar nº 72/99.

 Art. 2º - O Processo Administrativo terá mais 60 (sessenta) dias de prazo 
para ser concluído, consubstanciado no artigo 131 da Lei Complementar nº 72/99, 
devendo seu procedimento seguir o rito traçado no Estatuto dos Servidores Públicos 
Municipais – Lei Complementar nº 072/99.

Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor a partir da data de sua publicação.
 

Miguel Rodrigues Teixeira
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

Portaria nº 1867/2019, 04 de Dezembro de 2019.
 
O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, no uso de suas 

atribuições legais, notadamente aquelas deferidas pela Lei Complementar nº 72/1999, 
artigo 123, autoridade competente,

RESOLVE:
Art. 1º - Em virtude da solicitação do Memorando nº 145/2019, da 

Comissão de Processos Administrativo Disciplinar, o qual informa que não foi possível 
realizar a conclusão do PAD no prazo concedido (referente à recomendação contida na 
citação nº 001924/2018-DAE, do TCE/RN, remetido à SEMARH pelo Memorando nº 
537/2018-GPSGA), determino a prorrogação de Processo Administrativo Disciplinar, 
relativamente a(o) servidor(a): IELMA SILVA, Matrícula: 5430, para apurar possível 
acúmulo ilegal de Cargo Público, garantindo a ampla defesa e o contraditório, conforme 
previsão na Lei Complementar nº 72/99.

 Art. 2º - O Processo Administrativo terá mais 60 (sessenta) dias de prazo 
para ser concluído, consubstanciado no artigo 131 da Lei Complementar nº 72/99, 
devendo seu procedimento seguir o rito traçado no Estatuto dos Servidores Públicos 
Municipais – Lei Complementar nº 072/99.

Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor a partir da data de sua publicação.
 

Miguel Rodrigues Teixeira
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

Portaria nº 1868/2019, 04 de Dezembro de 2019.
 

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, no uso de suas 
atribuições legais, notadamente aquelas deferidas pela Lei Complementar nº 72/1999, 
artigo 123, autoridade competente,

RESOLVE:
Art. 1º - Em virtude da solicitação do Memorando nº 145/2019, da 

Comissão de Processos Administrativo Disciplinar, o qual informa que não foi possível 
realizar a conclusão do PAD no prazo concedido (referente à recomendação contida na 
citação nº 001924/2018-DAE, do TCE/RN, remetido à SEMARH pelo Memorando nº 
537/2018-GPSGA), determino a prorrogação de Processo Administrativo Disciplinar, 
relativamente a(o) servidor(a): ISAAC CRUZ DO NASCIMENTO, Matrícula: 9825, para 
apurar possível acúmulo ilegal de Cargo Público, garantindo a ampla defesa e o 
contraditório, conforme previsão na Lei Complementar nº 72/99.

 Art. 2º - O Processo Administrativo terá mais 60 (sessenta) dias de prazo 
para ser concluído, consubstanciado no artigo 131 da Lei Complementar nº 72/99, 
devendo seu procedimento seguir o rito traçado no Estatuto dos Servidores Públicos 
Municipais – Lei Complementar nº 072/99.

Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor a partir da data de sua publicação.
 

Miguel Rodrigues Teixeira
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

Portaria nº 1869/2019, 04 de Dezembro de 2019.
 
O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, no uso de suas 

atribuições legais, notadamente aquelas deferidas pela Lei Complementar nº 72/1999, 
artigo 123, autoridade competente,

RESOLVE:
Art. 1º - Em virtude da solicitação do Memorando nº 145/2019, da 

Comissão de Processos Administrativo Disciplinar, o qual informa que não foi possível 
realizar a conclusão do PAD no prazo concedido (referente à recomendação contida na 
citação nº 001924/2018-DAE, do TCE/RN, remetido à SEMARH pelo Memorando nº 
537/2018-GPSGA), determino a prorrogação de Processo Administrativo Disciplinar, 
relativamente a(o) servidor(a): ISAAC REINALDO CAVALCANTI, Matrícula: 12455, 
para apurar possível acúmulo ilegal de Cargo Público, garantindo a ampla defesa e o 
contraditório, conforme previsão na Lei Complementar nº 72/99.

 Art. 2º - O Processo Administrativo terá mais 60 (sessenta) dias de prazo 
para ser concluído, consubstanciado no artigo 131 da Lei Complementar nº 72/99, 
devendo seu procedimento seguir o rito traçado no Estatuto dos Servidores Públicos 
Municipais – Lei Complementar nº 072/99.

Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor a partir da data de sua publicação.
 

Miguel Rodrigues Teixeira
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

Portaria nº 1870/2019, 04 de Dezembro de 2019.
 

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, no uso de suas 
atribuições legais, notadamente aquelas deferidas pela Lei Complementar nº 72/1999, 
artigo 123, autoridade competente,

RESOLVE:
Art. 1º - Em virtude da solicitação do Memorando nº 145/2019, da 

Comissão de Processos Administrativo Disciplinar, o qual informa que não foi possível 
realizar a conclusão do PAD no prazo concedido (referente à recomendação contida na 
citação nº 001924/2018-DAE, do TCE/RN, remetido à SEMARH pelo Memorando nº 
537/2018-GPSGA), determino a prorrogação de Processo Administrativo Disciplinar, 
relativamente a(o) servidor(a): JAIR NASCIMENTO DA SILVA, Matrícula: 9562, para 
apurar possível acúmulo ilegal de Cargo Público, garantindo a ampla defesa e o 
contraditório, conforme previsão na Lei Complementar nº 72/99.

 Art. 2º - O Processo Administrativo terá mais 60 (sessenta) dias de prazo 
para ser concluído, consubstanciado no artigo 131 da Lei Complementar nº 72/99, 
devendo seu procedimento seguir o rito traçado no Estatuto dos Servidores Públicos 
Municipais – Lei Complementar nº 072/99.

Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor a partir da data de sua publicação.
 

Miguel Rodrigues Teixeira
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO
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Portaria nº 1871/2019, 04 de Dezembro de 2019.
 

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, no uso de suas 
atribuições legais, notadamente aquelas deferidas pela Lei Complementar nº 72/1999, 
artigo 123, autoridade competente,

RESOLVE:
Art. 1º - Em virtude da solicitação do Memorando nº 145/2019, da 

Comissão de Processos Administrativo Disciplinar, o qual informa que não foi possível 
realizar a conclusão do PAD no prazo concedido (referente à recomendação contida na 
citação nº 001924/2018-DAE, do TCE/RN, remetido à SEMARH pelo Memorando nº 
537/2018-GPSGA), determino a prorrogação de Processo Administrativo Disciplinar, 
relativamente a(o) servidor(a): JEOVA CAVALCANTE DE OLIVEIRA, Matrícula: 5819, 
para apurar possível acúmulo ilegal de Cargo Público, garantindo a ampla defesa e o 
contraditório, conforme previsão na Lei Complementar nº 72/99.

 Art. 2º - O Processo Administrativo terá mais 60 (sessenta) dias de prazo 
para ser concluído, consubstanciado no artigo 131 da Lei Complementar nº 72/99, 
devendo seu procedimento seguir o rito traçado no Estatuto dos Servidores Públicos 
Municipais – Lei Complementar nº 072/99.

Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor a partir da data de sua publicação.
 

Miguel Rodrigues Teixeira
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

Portaria nº 1872/2019, 04 de Dezembro de 2019.
 
O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, no uso de suas 

atribuições legais, notadamente aquelas deferidas pela Lei Complementar nº 72/1999, 
artigo 123, autoridade competente,

RESOLVE:
Art. 1º - Em virtude da solicitação do Memorando nº 145/2019, da 

Comissão de Processos Administrativo Disciplinar, o qual informa que não foi possível 
realizar a conclusão do PAD no prazo concedido (referente à recomendação contida na 
citação nº 001924/2018-DAE, do TCE/RN, remetido à SEMARH pelo Memorando nº 
537/2018-GPSGA), determino a prorrogação de Processo Administrativo Disciplinar, 
relativamente a(o) servidor(a): JOÃO DE DEUS CÂNDIDO DO NASCIMENTO, 
Matrícula: 5010, para apurar possível acúmulo ilegal de Cargo Público, garantindo a 
ampla defesa e o contraditório, conforme previsão na Lei Complementar nº 72/99.

 Art. 2º - O Processo Administrativo terá mais 60 (sessenta) dias de prazo 
para ser concluído, consubstanciado no artigo 131 da Lei Complementar nº 72/99, 
devendo seu procedimento seguir o rito traçado no Estatuto dos Servidores Públicos 
Municipais – Lei Complementar nº 072/99.

Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor a partir da data de sua publicação.
 

Miguel Rodrigues Teixeira
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

Portaria nº 1873/2019, 04 de Dezembro de 2019.
 

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, no uso de suas 
atribuições legais, notadamente aquelas deferidas pela Lei Complementar nº 72/1999, 
artigo 123, autoridade competente,

RESOLVE:
Art. 1º - Em virtude da solicitação do Memorando nº 145/2019, da 

Comissão de Processos Administrativo Disciplinar, o qual informa que não foi possível 
realizar a conclusão do PAD no prazo concedido (referente à recomendação contida na 
citação nº 001924/2018-DAE, do TCE/RN, remetido à SEMARH pelo Memorando nº 
537/2018-GPSGA), determino a prorrogação de Processo Administrativo Disciplinar, 
relativamente a(o) servidor(a): JOÃO EVANGELISTA SALES JÚNIOR, Matrícula: 
9473, para apurar possível acúmulo ilegal de Cargo Público, garantindo a ampla defesa 
e o contraditório, conforme previsão na Lei Complementar nº 72/99.

 Art. 2º - O Processo Administrativo terá mais 60 (sessenta) dias de prazo 
para ser concluído, consubstanciado no artigo 131 da Lei Complementar nº 72/99, 
devendo seu procedimento seguir o rito traçado no Estatuto dos Servidores Públicos 
Municipais – Lei Complementar nº 072/99.

Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor a partir da data de sua publicação.

Miguel Rodrigues Teixeira
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

Portaria nº 1874/2019, 04 de Dezembro de 2019.
 

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, no uso de suas 
atribuições legais, notadamente aquelas deferidas pela Lei Complementar nº 72/1999, 
artigo 123, autoridade competente,

RESOLVE:
Art. 1º - Em virtude da solicitação do Memorando nº 145/2019, da 

Comissão de Processos Administrativo Disciplinar, o qual informa que não foi possível 
realizar a conclusão do PAD no prazo concedido (referente à recomendação contida na 
citação nº 001924/2018-DAE, do TCE/RN, remetido à SEMARH pelo Memorando nº 
537/2018-GPSGA), determino a prorrogação de Processo Administrativo Disciplinar, 
relativamente a(o) servidor(a): JOÃO MARIA MACENA, Matrícula: 5092, para apurar 
possível acúmulo ilegal de Cargo Público, garantindo a ampla defesa e o contraditório, 
conforme previsão na Lei Complementar nº 72/99.

 Art. 2º - O Processo Administrativo terá mais 60 (sessenta) dias de prazo 
para ser concluído, consubstanciado no artigo 131 da Lei Complementar nº 72/99, 
devendo seu procedimento seguir o rito traçado no Estatuto dos Servidores Públicos 
Municipais – Lei Complementar nº 072/99

Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor a partir da data de sua publicação.
 

Miguel Rodrigues Teixeira
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

Portaria nº 1875/2019, 04 de Dezembro de 2019.
 

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, no uso de suas 
atribuições legais, notadamente aquelas deferidas pela Lei Complementar nº 72/1999, 
artigo 123, autoridade competente,

RESOLVE:
Art. 1º - Em virtude da solicitação do Memorando nº 145/2019, da 

Comissão de Processos Administrativo Disciplinar, o qual informa que não foi possível 
realizar a conclusão do PAD no prazo concedido (referente à recomendação contida na 
citação nº 001924/2018-DAE, do TCE/RN, remetido à SEMARH pelo Memorando nº 
537/2018-GPSGA), determino a prorrogação de Processo Administrativo Disciplinar, 
relativamente a(o) servidor(a): JOSÉ ANTÔNIO DA SILVA, Matrícula: 5310, para 
apurar possível acúmulo ilegal de Cargo Público, garantindo a ampla defesa e o 
contraditório, conforme previsão na Lei Complementar nº 72/99.

 Art. 2º - O Processo Administrativo terá mais 60 (sessenta) dias de prazo 
para ser concluído, consubstanciado no artigo 131 da Lei Complementar nº 72/99, 
devendo seu procedimento seguir o rito traçado no Estatuto dos Servidores Públicos 
Municipais – Lei Complementar nº 072/99.

Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor a partir da data de sua publicação.
 

Miguel Rodrigues Teixeira
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

Portaria nº 1876/2019, 04 de Dezembro de 2019.
 

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, no uso de suas 
atribuições legais, notadamente aquelas deferidas pela Lei Complementar nº 72/1999, 
artigo 123, autoridade competente,

RESOLVE:
Art. 1º - Em virtude da solicitação do Memorando nº 145/2019, da 

Comissão de Processos Administrativo Disciplinar, o qual informa que não foi possível 
realizar a conclusão do PAD no prazo concedido (referente à recomendação contida na 
citação nº 001924/2018-DAE, do TCE/RN, remetido à SEMARH pelo Memorando nº 
537/2018-GPSGA), determino a prorrogação de Processo Administrativo Disciplinar, 
relativamente a(o) servidor(a): JOSÉ MOACIR FARIAS DA SILVA, Matrícula: 5312, 
para apurar possível acúmulo ilegal de Cargo Público, garantindo a ampla defesa e o 
contraditório, conforme previsão na Lei Complementar nº 72/99.

 Art. 2º - O Processo Administrativo terá mais 60 (sessenta) dias de prazo 
para ser concluído, consubstanciado no artigo 131 da Lei Complementar nº 72/99, 
devendo seu procedimento seguir o rito traçado no Estatuto dos Servidores Públicos 
Municipais – Lei Complementar nº 072/99.

Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor a partir da data de sua publicação.
 

Miguel Rodrigues Teixeira
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

Portaria nº 1877/2019, 04 de Dezembro de 2019.

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, no uso de suas 
atribuições legais, notadamente aquelas deferidas pela Lei Complementar nº 72/1999, 
artigo 123, autoridade competente,

RESOLVE:
Art. 1º - Em virtude da solicitação do Memorando nº 145/2019, da 

Comissão de Processos Administrativo Disciplinar, o qual informa que não foi possível 
realizar a conclusão do PAD no prazo concedido (referente à recomendação contida na 
citação nº 001924/2018-DAE, do TCE/RN, remetido à SEMARH pelo Memorando nº 
537/2018-GPSGA), determino a prorrogação de Processo Administrativo Disciplinar, 
relativamente a(o) servidor(a): JULIA RAQUEL GOMES PEREIRA DA SILVA, 
Matrícula: 11329, para apurar possível acúmulo ilegal de Cargo Público, garantindo a 
ampla defesa e o contraditório, conforme previsão na Lei Complementar nº 72/99.

 Art. 2º - O Processo Administrativo terá mais 60 (sessenta) dias de prazo 
para ser concluído, consubstanciado no artigo 131 da Lei Complementar nº 72/99, 
devendo seu procedimento seguir o rito traçado no Estatuto dos Servidores Públicos 
Municipais – Lei Complementar nº 072/99

Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor a partir da data de sua publicação.
 

Miguel Rodrigues Teixeira
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

Portaria nº 1878/2019, 04 de Dezembro de 2019.
 
O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, no uso de suas 

atribuições legais, notadamente aquelas deferidas pela Lei Complementar nº 72/1999, 
artigo 123, autoridade competente,

RESOLVE:
Art. 1º - Em virtude da solicitação do Memorando nº 145/2019, da 

Comissão de Processos Administrativo Disciplinar, o qual informa que não foi possível 
realizar a conclusão do PAD no prazo concedido (referente à recomendação contida na 
citação nº 001924/2018-DAE, do TCE/RN, remetido à SEMARH pelo Memorando nº 
537/2018-GPSGA), determino a prorrogação de Processo Administrativo Disciplinar, 
relativamente a(o) servidor(a): JUSSARA PATRÍCIA BEZERRA PEREIRA, Matrícula: 
7465, para apurar possível acúmulo ilegal de Cargo Público, garantindo a ampla defesa 
e o contraditório, conforme previsão na Lei Complementar nº 72/99.

 Art. 2º - O Processo Administrativo terá mais 60 (sessenta) dias de prazo 
para ser concluído, consubstanciado no artigo 131 da Lei Complementar nº 72/99, 
devendo seu procedimento seguir o rito traçado no Estatuto dos Servidores Públicos 
Municipais – Lei Complementar nº 072/99.

Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor a partir da data de sua publicação.
 

Miguel Rodrigues Teixeira
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO
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Portaria nº 1879/2019, 04 de Dezembro de 2019.
 
O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, no uso de suas 

atribuições legais, notadamente aquelas deferidas pela Lei Complementar nº 72/1999, 
artigo 123, autoridade competente,

RESOLVE:
Art. 1º - Em virtude da solicitação do Memorando nº 145/2019, da 

Comissão de Processos Administrativo Disciplinar, o qual informa que não foi possível 
realizar a conclusão do PAD no prazo concedido (referente à recomendação contida na 
citação nº 001924/2018-DAE, do TCE/RN, remetido à SEMARH pelo Memorando nº 
537/2018-GPSGA), determino a prorrogação de Processo Administrativo Disciplinar, 
relativamente a(o) servidor(a): KATIA TATIANA MEDEIROS BORBA DE FREITAS, 
Matrícula: 12439, para apurar possível acúmulo ilegal de Cargo Público, garantindo a 
ampla defesa e o contraditório, conforme previsão na Lei Complementar nº 72/99.

 Art. 2º - O Processo Administrativo terá mais 60 (sessenta) dias de prazo 
para ser concluído, consubstanciado no artigo 131 da Lei Complementar nº 72/99, 
devendo seu procedimento seguir o rito traçado no Estatuto dos Servidores Públicos 
Municipais – Lei Complementar nº 072/99.

Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor a partir da data de sua publicação.
 

Miguel Rodrigues Teixeira
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

Portaria nº 1880/2019, 04 de Dezembro de 2019.
 

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, no uso de suas 
atribuições legais, notadamente aquelas deferidas pela Lei Complementar nº 72/1999, 
artigo 123, autoridade competente,

RESOLVE:
Art. 1º - Em virtude da solicitação do Memorando nº 145/2019, da 

Comissão de Processos Administrativo Disciplinar, o qual informa que não foi possível 
realizar a conclusão do PAD no prazo concedido (referente à recomendação contida na 
citação nº 001924/2018-DAE, do TCE/RN, remetido à SEMARH pelo Memorando nº 
537/2018-GPSGA), determino a prorrogação de Processo Administrativo Disciplinar, 
relativamente a(o) servidor(a): LARISSA TAINÁ TAVARES DA SILVA, Matrícula: 11159, 
para apurar possível acúmulo ilegal de Cargo Público, garantindo a ampla defesa e o 
contraditório, conforme previsão na Lei Complementar nº 72/99.

 Art. 2º - O Processo Administrativo terá mais 60 (sessenta) dias de prazo 
para ser concluído, consubstanciado no artigo 131 da Lei Complementar nº 72/99, 
devendo seu procedimento seguir o rito traçado no Estatuto dos Servidores Públicos 
Municipais – Lei Complementar nº 072/99.

Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor a partir da data de sua publicação.
 

Miguel Rodrigues Teixeira
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

Portaria nº 1881/2019, 04 de Dezembro de 2019.
 

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, no uso de suas 
atribuições legais, notadamente aquelas deferidas pela Lei Complementar nº 72/1999, 
artigo 123, autoridade competente,

RESOLVE:
Art. 1º - Em virtude da solicitação do Memorando nº 145/2019, da 

Comissão de Processos Administrativo Disciplinar, o qual informa que não foi possível 
realizar a conclusão do PAD no prazo concedido (referente à recomendação contida na 
citação nº 001924/2018-DAE, do TCE/RN, remetido à SEMARH pelo Memorando nº 
537/2018-GPSGA), determino a prorrogação de Processo Administrativo Disciplinar, 
relativamente a(o) servidor(a): LUCIANO DE FARIAS BARBALHO, Matrícula: 9017, 
para apurar possível acúmulo ilegal de Cargo Público, garantindo a ampla defesa e o 
contraditório, conforme previsão na Lei Complementar nº 72/99.

 Art. 2º - O Processo Administrativo terá mais 60 (sessenta) dias de prazo 
para ser concluído, consubstanciado no artigo 131 da Lei Complementar nº 72/99, 
devendo seu procedimento seguir o rito traçado no Estatuto dos Servidores Públicos 
Municipais – Lei Complementar nº 072/99.

Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor a partir da data de sua publicação.
 

Miguel Rodrigues Teixeira
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

Portaria nº 1882/2019, 04 de Dezembro de 2019.
 

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, no uso de suas 
atribuições legais, notadamente aquelas deferidas pela Lei Complementar nº 72/1999, 
artigo 123, autoridade competente,

RESOLVE:
Art. 1º - Em virtude da solicitação do Memorando nº 145/2019, da 

Comissão de Processos Administrativo Disciplinar, o qual informa que não foi possível 
realizar a conclusão do PAD no prazo concedido (referente à recomendação contida na 
citação nº 001924/2018-DAE, do TCE/RN, remetido à SEMARH pelo Memorando nº 
537/2018-GPSGA), determino a prorrogação de Processo Administrativo Disciplinar, 
relativamente a(o) servidor(a): LUZINETE MELO DA FONSECA, Matrícula: 5397, para 
apurar possível acúmulo ilegal de Cargo Público, garantindo a ampla defesa e o 
contraditório, conforme previsão na Lei Complementar nº 72/99.

 Art. 2º - O Processo Administrativo terá mais 60 (sessenta) dias de prazo 
para ser concluído, consubstanciado no artigo 131 da Lei Complementar nº 72/99, 
devendo seu procedimento seguir o rito traçado no Estatuto dos Servidores Públicos 
Municipais – Lei Complementar nº 072/99.

Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor a partir da data de sua publicação.
 

Miguel Rodrigues Teixeira
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

Portaria nº 1883/2019, 04 de Dezembro de 2019.
 

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, no uso de suas 
atribuições legais, notadamente aquelas deferidas pela Lei Complementar nº 72/1999, 
artigo 123, autoridade competente,

RESOLVE:
Art. 1º - Em virtude da solicitação do Memorando nº 145/2019, da 

Comissão de Processos Administrativo Disciplinar, o qual informa que não foi possível 
realizar a conclusão do PAD no prazo concedido (referente à recomendação contida na 
citação nº 001924/2018-DAE, do TCE/RN, remetido à SEMARH pelo Memorando nº 
537/2018-GPSGA), determino a prorrogação de Processo Administrativo Disciplinar, 
relativamente a(o) servidor(a): MARCELO JOSÉ PINHEIRO DA SILVA, Matrícula: 
5891, para apurar possível acúmulo ilegal de Cargo Público, garantindo a ampla defesa 
e o contraditório, conforme previsão na Lei Complementar nº 72/99.

 Art. 2º - O Processo Administrativo terá mais 60 (sessenta) dias de prazo 
para ser concluído, consubstanciado no artigo 131 da Lei Complementar nº 72/99, 
devendo seu procedimento seguir o rito traçado no Estatuto dos Servidores Públicos 
Municipais – Lei Complementar nº 072/99.

Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor a partir da data de sua publicação.
 

Miguel Rodrigues Teixeira
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

Portaria nº 1884/2019, 04 de Dezembro de 2019.
 
O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, no uso de suas 

atribuições legais, notadamente aquelas deferidas pela Lei Complementar nº 72/1999, 
artigo 123, autoridade competente,

RESOLVE:
Art. 1º - Em virtude da solicitação do Memorando nº 145/2019, da 

Comissão de Processos Administrativo Disciplinar, o qual informa que não foi possível 
realizar a conclusão do PAD no prazo concedido (referente à recomendação contida na 
citação nº 001924/2018-DAE, do TCE/RN, remetido à SEMARH pelo Memorando nº 
537/2018-GPSGA), determino a prorrogação de Processo Administrativo Disciplinar, 
relativamente a(o) servidor(a): MÁRCIA MARIA FERNANDES DE O. MANCINI, 
Matrícula: 5322, para apurar possível acúmulo ilegal de Cargo Público, garantindo a 
ampla defesa e o contraditório, conforme previsão na Lei Complementar nº 72/99.

 Art. 2º - O Processo Administrativo terá mais 60 (sessenta) dias de prazo 
para ser concluído, consubstanciado no artigo 131 da Lei Complementar nº 72/99, 
devendo seu procedimento seguir o rito traçado no Estatuto dos Servidores Públicos 
Municipais – Lei Complementar nº 072/99.

Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor a partir da data de sua publicação.
 

Miguel Rodrigues Teixeira
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

Portaria nº 1885/2019, 04 de Dezembro de 2019.
 

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, no uso de suas 
atribuições legais, notadamente aquelas deferidas pela Lei Complementar nº 72/1999, 
artigo 123, autoridade competente,

RESOLVE:
Art. 1º - Em virtude da solicitação do Memorando nº 145/2019, da 

Comissão de Processos Administrativo Disciplinar, o qual informa que não foi possível 
realizar a conclusão do PAD no prazo concedido (referente à recomendação contida na 
citação nº 001924/2018-DAE, do TCE/RN, remetido à SEMARH pelo Memorando nº 
537/2018-GPSGA), determino a prorrogação de Processo Administrativo Disciplinar, 
relativamente a(o) servidor(a): MARIA DE FÁTIMA LIMA SILVA, Matrícula: 7832, para 
apurar possível acúmulo ilegal de Cargo Público, garantindo a ampla defesa e o 
contraditório, conforme previsão na Lei Complementar nº 72/99.

 Art. 2º - O Processo Administrativo terá mais 60 (sessenta) dias de prazo 
para ser concluído, consubstanciado no artigo 131 da Lei Complementar nº 72/99, 
devendo seu procedimento seguir o rito traçado no Estatuto dos Servidores Públicos 
Municipais – Lei Complementar nº 072/99.

Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor a partir da data de sua publicação.
 

Miguel Rodrigues Teixeira
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

Portaria nº 1886/2019, 04 de Dezembro de 2019.
 
O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, no uso de suas 

atribuições legais, notadamente aquelas deferidas pela Lei Complementar nº 72/1999, 
artigo 123, autoridade competente,

RESOLVE:
Art. 1º - Em virtude da solicitação do Memorando nº 145/2019, da 

Comissão de Processos Administrativo Disciplinar, o qual informa que não foi possível 
realizar a conclusão do PAD no prazo concedido (referente à recomendação contida na 
citação nº 001924/2018-DAE, do TCE/RN, remetido à SEMARH pelo Memorando nº 
537/2018-GPSGA), determino a prorrogação de Processo Administrativo Disciplinar, 
relativamente a(o) servidor(a): MARIA DO SOCORRO DA CRUZ MARQUES, 
Matrícula: 6365, para apurar possível acúmulo ilegal de Cargo Público, garantindo a 
ampla defesa e o contraditório, conforme previsão na Lei Complementar nº 72/99.

 Art. 2º - O Processo Administrativo terá mais 60 (sessenta) dias de prazo 
para ser concluído, consubstanciado no artigo 131 da Lei Complementar nº 72/99, 
devendo seu procedimento seguir o rito traçado no Estatuto dos Servidores Públicos 
Municipais – Lei Complementar nº 072/99.

Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor a partir da data de sua publicação.
 

Miguel Rodrigues Teixeira
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO
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Portaria nº 1887/2019, 04 de Dezembro de 2019.
 
O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, no uso de suas 

atribuições legais, notadamente aquelas deferidas pela Lei Complementar nº 72/1999, 
artigo 123, autoridade competente,

RESOLVE:
Art. 1º - Em virtude da solicitação do Memorando nº 145/2019, da 

Comissão de Processos Administrativo Disciplinar, o qual informa que não foi possível 
realizar a conclusão do PAD no prazo concedido (referente à recomendação contida na 
citação nº 001924/2018-DAE, do TCE/RN, remetido à SEMARH pelo Memorando nº 
537/2018-GPSGA), determino a prorrogação de Processo Administrativo Disciplinar, 
relativamente a(o) servidor(a): MARIA LÚCIA DE LIMA COSTA, Matrícula: 9434, para 
apurar possível acúmulo ilegal de Cargo Público, garantindo a ampla defesa e o 
contraditório, conforme previsão na Lei Complementar nº 72/99.

 Art. 2º - O Processo Administrativo terá mais 60 (sessenta) dias de prazo 
para ser concluído, consubstanciado no artigo 131 da Lei Complementar nº 72/99, 
devendo seu procedimento seguir o rito traçado no Estatuto dos Servidores Públicos 
Municipais – Lei Complementar nº 072/99.

Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor a partir da data de sua publicação.
 

Miguel Rodrigues Teixeira
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

Portaria nº 1888/2019, 04 de Dezembro de 2019.
 

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, no uso de suas 
atribuições legais, notadamente aquelas deferidas pela Lei Complementar nº 72/1999, 
artigo 123, autoridade competente,

RESOLVE:
Art. 1º - Em virtude da solicitação do Memorando nº 145/2019, da 

Comissão de Processos Administrativo Disciplinar, o qual informa que não foi possível 
realizar a conclusão do PAD no prazo concedido (referente à recomendação contida na 
citação nº 001924/2018-DAE, do TCE/RN, remetido à SEMARH pelo Memorando nº 
537/2018-GPSGA), determino a prorrogação de Processo Administrativo Disciplinar, 
relativamente a(o) servidor(a): MARIA LÚCIA DE SENA, Matrícula: 9792, para apurar 
possível acúmulo ilegal de Cargo Público, garantindo a ampla defesa e o contraditório, 
conforme previsão na Lei Complementar nº 72/99.

 Art. 2º - O Processo Administrativo terá mais 60 (sessenta) dias de prazo 
para ser concluído, consubstanciado no artigo 131 da Lei Complementar nº 72/99, 
devendo seu procedimento seguir o rito traçado no Estatuto dos Servidores Públicos 
Municipais – Lei Complementar nº 072/99.

Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor a partir da data de sua publicação.
 

Miguel Rodrigues Teixeira
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

Portaria nº 1889/2019, 04 de Dezembro de 2019.
 
O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, no uso de suas 

atribuições legais, notadamente aquelas deferidas pela Lei Complementar nº 72/1999, 
artigo 123, autoridade competente,

RESOLVE:
Art. 1º - Em virtude da solicitação do Memorando nº 145/2019, da 

Comissão de Processos Administrativo Disciplinar, o qual informa que não foi possível 
realizar a conclusão do PAD no prazo concedido (referente à recomendação contida na 
citação nº 001924/2018-DAE, do TCE/RN, remetido à SEMARH pelo Memorando nº 
537/2018-GPSGA), determino a prorrogação de Processo Administrativo Disciplinar, 
relativamente a(o) servidor(a): MARIA ROSILANDY FEITOSA, Matrícula: 9911, para 
apurar possível acúmulo ilegal de Cargo Público, garantindo a ampla defesa e o 
contraditório, conforme previsão na Lei Complementar nº 72/99.

 Art. 2º - O Processo Administrativo terá mais 60 (sessenta) dias de prazo 
para ser concluído, consubstanciado no artigo 131 da Lei Complementar nº 72/99, 
devendo seu procedimento seguir o rito traçado no Estatuto dos Servidores Públicos 
Municipais – Lei Complementar nº 072/99.

Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor a partir da data de sua publicação.
 

Miguel Rodrigues Teixeira
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

Portaria nº 1890/2019, 04 de Dezembro de 2019.
 

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, no uso de suas 
atribuições legais, notadamente aquelas deferidas pela Lei Complementar nº 72/1999, 
artigo 123, autoridade competente,

RESOLVE:
Art. 1º - Em virtude da solicitação do Memorando nº 145/2019, da 

Comissão de Processos Administrativo Disciplinar, o qual informa que não foi possível 
realizar a conclusão do PAD no prazo concedido (referente à recomendação contida na 
citação nº 001924/2018-DAE, do TCE/RN, remetido à SEMARH pelo Memorando nº 
537/2018-GPSGA), determino a prorrogação de Processo Administrativo Disciplinar, 
relativamente a(o) servidor(a): MARIA SALETE DO NASCIMENTO, Matrícula: 5236, 
para apurar possível acúmulo ilegal de Cargo Público, garantindo a ampla defesa e o 
contraditório, conforme previsão na Lei Complementar nº 72/99.

 Art. 2º - O Processo Administrativo terá mais 60 (sessenta) dias de prazo 
para ser concluído, consubstanciado no artigo 131 da Lei Complementar nº 72/99, 
devendo seu procedimento seguir o rito traçado no Estatuto dos Servidores Públicos 
Municipais – Lei Complementar nº 072/99.

Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor a partir da data de sua publicação.
 

Miguel Rodrigues Teixeira
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

Portaria nº 1891/2019, 04 de Dezembro de 2019.

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, no uso de suas 
atribuições legais, notadamente aquelas deferidas pela Lei Complementar nº 72/1999, 
artigo 123, autoridade competente,

RESOLVE:
Art. 1º - Em virtude da solicitação do Memorando nº 145/2019, da 

Comissão de Processos Administrativo Disciplinar, o qual informa que não foi possível 
realizar a conclusão do PAD no prazo concedido (referente à recomendação contida na 
citação nº 001924/2018-DAE, do TCE/RN, remetido à SEMARH pelo Memorando nº 
537/2018-GPSGA), determino a prorrogação de Processo Administrativo Disciplinar, 
relativamente a(o) servidor(a): REGINA CELI DA SILVA MARTINS, Matrícula: 11533, 
para apurar possível acúmulo ilegal de Cargo Público, garantindo a ampla defesa e o 
contraditório, conforme previsão na Lei Complementar nº 72/99.

 Art. 2º - O Processo Administrativo terá mais 60 (sessenta) dias de prazo 
para ser concluído, consubstanciado no artigo 131 da Lei Complementar nº 72/99, 
devendo seu procedimento seguir o rito traçado no Estatuto dos Servidores Públicos 
Municipais – Lei Complementar nº 072/99.

Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor a partir da data de sua publicação.
 

Miguel Rodrigues Teixeira
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

Portaria nº 1892/2019, 04 de Dezembro de 2019.
 

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, no uso de suas 
atribuições legais, notadamente aquelas deferidas pela Lei Complementar nº 72/1999, 
artigo 123, autoridade competente

RESOLVE:
Art. 1º - Em virtude da solicitação do Memorando nº 145/2019, da 

Comissão de Processos Administrativo Disciplinar, o qual informa que não foi possível 
realizar a conclusão do PAD no prazo concedido (referente à recomendação contida na 
citação nº 001924/2018-DAE, do TCE/RN, remetido à SEMARH pelo Memorando nº 
537/2018-GPSGA), determino a prorrogação de Processo Administrativo Disciplinar, 
relativamente a(o) servidor(a): REGINALDO NASCIMENTO OLIVEIRA, Matrícula: 
5975, para apurar possível acúmulo ilegal de Cargo Público, garantindo a ampla defesa 
e o contraditório, conforme previsão na Lei Complementar nº 72/99.

 Art. 2º - O Processo Administrativo terá mais 60 (sessenta) dias de prazo 
para ser concluído, consubstanciado no artigo 131 da Lei Complementar nº 72/99, 
devendo seu procedimento seguir o rito traçado no Estatuto dos Servidores Públicos 
Municipais – Lei Complementar nº 072/99.

Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor a partir da data de sua publicação.
 

Miguel Rodrigues Teixeira
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

Portaria nº 1893/2019, 04 de Dezembro de 2019.
 

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, no uso de suas 
atribuições legais, notadamente aquelas deferidas pela Lei Complementar nº 72/1999, 
artigo 123, autoridade competente,

RESOLVE:
Art. 1º - Em virtude da solicitação do Memorando nº 145/2019, da 

Comissão de Processos Administrativo Disciplinar, o qual informa que não foi possível 
realizar a conclusão do PAD no prazo concedido (referente à recomendação contida na 
citação nº 001924/2018-DAE, do TCE/RN, remetido à SEMARH pelo Memorando nº 
537/2018-GPSGA), determino a prorrogação de Processo Administrativo Disciplinar, 
relativamente a(o) servidor(a): RHAILDES CAETANO FERREIRA, Matrícula: 5636, 
para apurar possível acúmulo ilegal de Cargo Público, garantindo a ampla defesa e o 
contraditório, conforme previsão na Lei Complementar nº 72/99.

 Art. 2º - O Processo Administrativo terá mais 60 (sessenta) dias de prazo 
para ser concluído, consubstanciado no artigo 131 da Lei Complementar nº 72/99, 
devendo seu procedimento seguir o rito traçado no Estatuto dos Servidores Públicos 
Municipais – Lei Complementar nº 072/99.

Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor a partir da data de sua publicação.
 

Miguel Rodrigues Teixeira
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

Portaria nº 1894/2019, 04 de Dezembro de 2019.

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, no uso de suas 
atribuições legais, notadamente aquelas deferidas pela Lei Complementar nº 72/1999, 
artigo 123, autoridade competente,

RESOLVE:
Art. 1º - Em virtude da solicitação do Memorando nº 145/2019, da 

Comissão de Processos Administrativo Disciplinar, o qual informa que não foi possível 
realizar a conclusão do PAD no prazo concedido (referente à recomendação contida na 
citação nº 001924/2018-DAE, do TCE/RN, remetido à SEMARH pelo Memorando nº 
537/2018-GPSGA), determino a prorrogação de Processo Administrativo Disciplinar, 
relativamente a(o) servidor(a): RILANI NASCIMENTO DE LIMA, Matrícula: 7001, para 
apurar possível acúmulo ilegal de Cargo Público, garantindo a ampla defesa e o 
contraditório, conforme previsão na Lei Complementar nº 72/99.

 Art. 2º - O Processo Administrativo terá mais 60 (sessenta) dias de prazo 
para ser concluído, consubstanciado no artigo 131 da Lei Complementar nº 72/99, 
devendo seu procedimento seguir o rito traçado no Estatuto dos Servidores Públicos 
Municipais – Lei Complementar nº 072/99.

Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor a partir da data de sua publicação.
 

Miguel Rodrigues Teixeira
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO
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Portaria nº 1895/2019, 04 de Dezembro de 2019.
 

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, no uso de suas 
atribuições legais, notadamente aquelas deferidas pela Lei Complementar nº 72/1999, 
artigo 123, autoridade competente,

RESOLVE:
Art. 1º - Em virtude da solicitação do Memorando nº 145/2019, da 

Comissão de Processos Administrativo Disciplinar, o qual informa que não foi possível 
realizar a conclusão do PAD no prazo concedido (referente à recomendação contida na 
citação nº 001924/2018-DAE, do TCE/RN, remetido à SEMARH pelo Memorando nº 
537/2018-GPSGA), determino a prorrogação de Processo Administrativo Disciplinar, 
relativamente a(o) servidor(a): ROSEANE RODRIGUES DO NASCIMENTO, 
Matrícula: 12541, para apurar possível acúmulo ilegal de Cargo Público, garantindo a 
ampla defesa e o contraditório, conforme previsão na Lei Complementar nº 72/99.

 Art. 2º - O Processo Administrativo terá mais 60 (sessenta) dias de prazo 
para ser concluído, consubstanciado no artigo 131 da Lei Complementar nº 72/99, 
devendo seu procedimento seguir o rito traçado no Estatuto dos Servidores Públicos 
Municipais – Lei Complementar nº 072/99.

Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor a partir da data de sua publicação.
 

Miguel Rodrigues Teixeira
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

Portaria nº 1896/2019, 04 de Dezembro de 2019.
 

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, no uso de suas 
atribuições legais, notadamente aquelas deferidas pela Lei Complementar nº 72/1999, 
artigo 123, autoridade competente,

RESOLVE:
Art. 1º - Em virtude da solicitação do Memorando nº 145/2019, da 

Comissão de Processos Administrativo Disciplinar, o qual informa que não foi possível 
realizar a conclusão do PAD no prazo concedido (referente à recomendação contida na 
citação nº 001924/2018-DAE, do TCE/RN, remetido à SEMARH pelo Memorando nº 
537/2018-GPSGA), determino a prorrogação de Processo Administrativo Disciplinar, 
relativamente a(o) servidor(a): ROSILEA SANTOS DE LIMA, Matrícula: 5272, para 
apurar possível acúmulo ilegal de Cargo Público, garantindo a ampla defesa e o 
contraditório, conforme previsão na Lei Complementar nº 72/99.

 Art. 2º - O Processo Administrativo terá mais 60 (sessenta) dias de prazo 
para ser concluído, consubstanciado no artigo 131 da Lei Complementar nº 72/99, 
devendo seu procedimento seguir o rito traçado no Estatuto dos Servidores Públicos 
Municipais – Lei Complementar nº 072/99.

Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor a partir da data de sua publicação.
 

Miguel Rodrigues Teixeira
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

Portaria nº 1897/2019, 04 de Dezembro de 2019.
 

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, no uso de suas 
atribuições legais, notadamente aquelas deferidas pela Lei Complementar nº 72/1999, 
artigo 123, autoridade competente,

RESOLVE:
Art. 1º - Em virtude da solicitação do Memorando nº 145/2019, da 

Comissão de Processos Administrativo Disciplinar, o qual informa que não foi possível 
realizar a conclusão do PAD no prazo concedido (referente à recomendação contida na 
citação nº 001924/2018-DAE, do TCE/RN, remetido à SEMARH pelo Memorando nº 
537/2018-GPSGA), determino a prorrogação de Processo Administrativo Disciplinar, 
relativamente a(o) servidor(a): SEVERINO DOS RAMOS BELISIO, Matrícula: 5843, 
para apurar possível acúmulo ilegal de Cargo Público, garantindo a ampla defesa e o 
contraditório, conforme previsão na Lei Complementar nº 72/99.

 Art. 2º - O Processo Administrativo terá mais 60 (sessenta) dias de prazo 
para ser concluído, consubstanciado no artigo 131 da Lei Complementar nº 72/99, 
devendo seu procedimento seguir o rito traçado no Estatuto dos Servidores Públicos 
Municipais – Lei Complementar nº 072/99.

Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor a partir da data de sua publicação.

Miguel Rodrigues Teixeira
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

Portaria nº 1898/2019, 04 de Dezembro de 2019.
 

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, no uso de suas 
atribuições legais, notadamente aquelas deferidas pela Lei Complementar nº 72/1999, 
artigo 123, autoridade competente,

RESOLVE:
Art. 1º - Em virtude da solicitação do Memorando nº 145/2019, da 

Comissão de Processos Administrativo Disciplinar, o qual informa que não foi possível 
realizar a conclusão do PAD no prazo concedido (referente à recomendação contida na 
citação nº 001924/2018-DAE, do TCE/RN, remetido à SEMARH pelo Memorando nº 
537/2018-GPSGA), determino a prorrogação de Processo Administrativo Disciplinar, 
relativamente a(o) servidor(a): VALERIA MARCIANO DA SILVA ALVES, Matrícula: 
7484, para apurar possível acúmulo ilegal de Cargo Público, garantindo a ampla defesa 
e o contraditório, conforme previsão na Lei Complementar nº 72/99.

 Art. 2º - O Processo Administrativo terá mais 60 (sessenta) dias de prazo 
para ser concluído, consubstanciado no artigo 131 da Lei Complementar nº 72/99, 
devendo seu procedimento seguir o rito traçado no Estatuto dos Servidores Públicos 
Municipais – Lei Complementar nº 072/99.

Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor a partir da data de sua publicação.
 

Miguel Rodrigues Teixeira
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

EXTRATO DO TERCEIRO TERMO ADITIVO
AO CONTRATO ADMINISTRATIVO N.º 0115/2017

CONTRATANTE: Município de São Gonçalo do Amarante/RN, CNPJ n.º 
08.079.402/0001-35.
CONTRATADA: TRANS TOUR EIRELI - ME, CNPJ n.° 10.144.221/0001-97. 
1.1OBJETO: O presente Termo Aditivo tem por objeto a atualização financeira do valor 
contratual em 5,48% (cinco inteiros e quarenta e oito centésimos por cento), 
correspondente a variação inflacionária apurada pelo IBGE através do IPCA no período 
de abril de 2018 a setembro de 2019.
FUNDAMENTO LEGAL: Lei Federal n.º 8.666/93 e suas alterações. 
DATA DA ASSINATURA: 06 de novembro de 2019. 
SIGNATÁRIOS: Magnus Kebyo Souza Batista – pelo Contratante, e Josinaldo Dantas 
de Medeiros – pela Contratada.

São Gonçalo do Amarante/RN, 06 de novembro de 2019.
MAGNUS KEBY SOUZA BATISTA

Secretário Municipal de Gabinete Civil

EXTRATO DO QUARTO TERMO ADITIVO
AO CONTRATO ADMINISTRATIVO N.º 0115/2017

CONTRATANTE: Município de São Gonçalo do Amarante/RN, CNPJ n.° 
08.079.402/0001-35.
CONTRATADA: TRANS TOUR EIRELI - ME, CNPJ n.° 10.144.221/0001-97. 
OBJETO: O presente Termo Aditivo tem por objeto a alteração de Cláusula 11.ª, do 
Contrato Administrativo n.º 115/2017, a fim de prorrogar a vigência por doze meses, a 
contar de 01 (primeiro) de janeiro de 2020 e término em 31 de dezembro de 2020.
FUNDAMENTO LEGAL: Lei Federal n.º 8.666/93 e suas alterações. 
DATA DA ASSINATURA: 05 de dezembro de 2019. 
SIGNATÁRIOS: Magnus Kebyo Souza Batista – pelo Contratante, e Josinaldo Dantas 
de Medeiros – pela Contratada.

São Gonçalo do Amarante/RN, 05 de dezembro de 2019.
MAGNUS KEBY SOUZA BATISTA

Secretário Municipal de Gabinete Civil

EXTRATO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO N.º 1901318943. 767

CONTRATANTE: Município de São Gonçalo do Amarante/RN – Prefeitura Municipal, 
CNPJ Nº 08.079.402/0001-35, CONTRATADA: Empresa OBJECTTI SOLUÇÕES 
LTDA, inscrita no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídicas - CNPJ sob o número 
11.735.236/0001-92 com finalidade de atender as necessidades da SECRETARIA 
MUNICIPAL DE TRIBUTAÇÃO da Prefeitura Municipal de São Gonçalo do 
Amarante/RN. DO OBJETO: aquisição e renovação do certificado digital para acesso 
de diversas informações, especialmente a Receita Federal, como também assinatura 
de documentos tudo de acordo com a programação e quantitativos previstos no Termo 
de Referência. Fica estabelecido, a que alude este CONTRATO, o valor total de R$ 
3.206,00 (três mil duzentos e seis reais), Na seguinte dotação orçamentária: Unidade: 
2.018 – Secretaria Municipal e Tributação – Programa de Trabalho: 2018 – Manutenção 
das Atividades da Secretaria de Tributação – Natureza da despesa 33.90.39 – outros 
serviços de terceiros PJ – Fonte 1001. todos previstos no Orçamento Geral do 
Município de São Gonçalo do Amarante/RN – Prefeitura Municipal. DA VIGÊNCIA: O 
presente contrato terá vigência a contar da data de sua assinatura, até 31 de dezembro 
de 2019. São Gonçalo do Amarante/RN, 02 de dezembro de 2019. 
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE TRIBUTAÇÃO MARIO DAVID DE OLIVEIRA CAMPOS 
e OBJECTTI SOLUÇÕES LTDA, 
Elizangela Nunes Marques Vieira Duarte

EXTRATO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO N.º 1901318943. 768

CONTRATANTE: Município de São Gonçalo do Amarante/RN – Prefeitura Municipal, 
CNPJ Nº 08.079.402/0001-35, CONTRATADA: Empresa OBJECTTI SOLUÇÕES 
LTDA, inscrita no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídicas - CNPJ sob o número 
11.735.236/0001-92 com finalidade de atender as necessidades da SECRETARIA 
MUNICIPAL DE SAÚDE da Prefeitura Municipal de São Gonçalo do Amarante/RN. DO 
OBJETO: aquisição e renovação do certificado digital para acesso de diversas 
informações, especialmente a Receita Federal, como também assinatura de 
documentos tudo de acordo com a programação e quantitativos previstos no Termo de 
Referência. Fica estabelecido, a que alude este CONTRATO, o valor total de R$ 190,00 
(cento e noventa reais), Na seguinte dotação orçamentária: UNIDADE 
ORÇAMENTÁRIA 030 – Fundo Municipal de Saúde PROGRAMADE TRABALHO 
2024 Manutenção das atividades do Fundo M de Saúde.    NATUREZA DA 
DESPESA33.90.39 – Outros serviços de terceiros – PJ FONTE DE RECURSO 
1211. Vigente no corrente exercício financeiro. Todos previstos no Orçamento Geral do 
Município de São Gonçalo do Amarante/RN – Prefeitura Municipal. DA VIGÊNCIA: O 
presente contrato terá vigência a contar da data de sua assinatura, até 31 de dezembro 
de 2019. São Gonçalo do Amarante/RN, 02 de dezembro de 2019. SECRETÁRIO 
MUNICIPAL DE SAÚDE JALMIR SIMÕES DA Costa E OBJECTTI SOLUÇÕES LTDA, 
Elizangela Nunes Marques Vieira Duarte

LEGISLATIVO/LICITAÇÃOEXECUTIVO/LICITAÇÃO
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ATO DE ADJUDICAÇÃO

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 036/2019

 
 

OBJETO: Aquisição instalação e manutenção (preventiva, corretiva e atendimento a chamadas para alterações de programação e configuração 
de recursos/facilidades, de uma central telefônica tipo cpct -

 

terminal virtual, software de call center e aparelhos telefônico

  

Considerando, o resultado do procedimento de licitação, em tela, configurado na ata que integra os autos deste certame. Considerando, que 
após os lances e negociações diretas com esse Pregoeiro, foi conseguido valor de acordo com a pratica do mercado local. -

 

Considerando, que 
não houve qualquer manifestação no que concerne a interposição de recursos, estando, portanto, precluso o direito de interposição de recurso 
pelos licitantes. -

 

Considerando, finalmente o que preconizado o inciso XX, do artigo 4º, da Lei Federal n.º 10.520./2002. -

 

ADJUDICO o presente 
procedimento em favor da(s) licitante(s):

 

CONECTROM COMERCIO E SERVIOCOS DE TELEC LTDA

 

CNPJ Nº 05.943.439/0001-71

 

Relação dos itens vencidos

 

Código

 

Descrição

 

Und

 

Marca

 

Quant

 

Preço

 

Total

 

914499

 
AQUISIÇÃO INSTALAÇÃO E MANUTENÇÃO (PREVENTIVA, CORRETIVA 
E ATENDIMENTO A CHAMADAS PARA ALTERAÇÕES DE 
PROGRAMAÇÃO E CONFIGURAÇÃO DE RECURSOS/FACILIDADES, DE 
UMA CENTRAL TELEFÔNICA TIPO CPCT -

 

TERMINAL VIRTUAL, 
SOFTWARE DE CALL CENTER E APARELHOS TELEFÔNICOS, COMO 
TAMBÉM A CONSTRUÇÃO DE PONTOS EM CABEAMENTO 
ESTRUTURADO CAT 6, CONFORME CONFIGURAÇÕES E 
ESPECIFICAÇÕES DESCRITAS NO TERMO DE REFERÊNCIA 

 

UN

 

LEUCOTRON

 

1,00

 

89.900,00

 

89.900,00

 

     

Total

 

89.900,00

 

Valor total da contratação 89.900,00 (OITENTA E NOVE MIL E NOVECENTOS REAIS)

 

Encaminhe o processo ao Senhor Secretário da Pasta, para deliberação superior.

 

São Gonçalo do Amarante/RN, 05 de Dezembro de 2019.

 

RAIMUNDO NONATO DANTAS DE MEDEIROS

 

PREGOEIRO

 
 

ATO DE ADJUDICAÇÃO

 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 100/2019

 
 

OBJETO:

 

Registro de Preços para futura aquisição de luminárias de lâmpadas em diodo emissor de luz (LED, através do Instituto de Previdência 
Municipal de São Gonçalo do Amarante/RN, conforme especificações e condições estabelecidas no termo de referência 

 

Considerando, o resultado do procedimento de licitação, em tela, configurado na ata que integra os autos deste certame. -

 

Considerando, que 
após os lances e negociações diretas com esse Pregoeiro, foi conseguido valor de acordo com a pratica do mercado local. -

 

Considerando, que 
não houve qualquer manifestação no que concerne a interposição de recursos, estando, portanto, precluso o direito de interposição de recurso 
pelos licitantes. -

 

Considerando, finalmente o que preconizado o inciso XX, do artigo 4º, da Lei Federal n.º 10.520./2002. -

 

ADJUDICO o presente 
procedimento em favor da(s) licitante(s):

 

P.J. MATERIAL DE ESCRITÓRIO E CONSTRUÇÃO -

 

EIRELI 

  

CNPJ Nº 18.334.420/0001-70

 

Relação dos itens vencidos

 

Código

 

Descrição

 

UNID

 

Marca

 

QUANT.

 

Preço

 

Total

 

914546

 
1 Luminárias de lâmpadas em diodo emissor de luz (LED 60 cm 18W, luz 
branca (completa) 100 Uma 52,23 5.223,00

 
UN

 
LUZ 

SOLLAR

 
100,00

 

33,45

 

3.345,00

 

914547

 
2 Luminárias de lâmpadas em diodo emissor de luz (LED 120 cm 36W, luz 
branca (completa) 100 Uma 56,90 5.690,00

 
UN

 
LUZ 

SOLLAR

 
100,00

 

36,45

 

3.645,00

 

     
Total

 

6.990,00

 

Valor total da contratação 6.990,00 (SEIS MIL, NOVECENTOS E NOVENTA REAIS)

 

Encaminhe o processo ao Senhor Secretário da Pasta, para deliberação superior.

 

São Gonçalo do Amarante/RN, 05 de Dezembro de 2019.

 

RAIMUNDO NONATO DANTAS DE MEDEIROS

 

PREGOEIRO
 

 

ATO DE ADJUDICAÇÃO
 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 100/2019
 

 

OBJETO:
 
Serviços gráficos para a confecção de Carnês de cobrança do Imposto Predial Territorial Urbano -

 
IPTU.

 

Considerando, o resultado do procedimento de licitação, em tela, configurado na ata que integra os autos deste certame. -
 
Considerando, que 

após os lances e negociações diretas com esse Pregoeiro, foi conseguido valor de acordo com a pratica do mercado local. -
 
Considerando, que 

não houve qualquer manifestação no que concerne a interposição de recursos, estando, portanto, precluso o direito de interposição de recurso 
pelos licitantes. Considerando, finalmente o que preconizado o inciso XX, do artigo 4º, da Lei Federal n.º 10.520./2002.

 
-
 
ADJUDICO o presente 

procedimento em favor da(s) licitante(s):
 

GRAFICA E EDITORA QUATRO CORES EIRELI ME
 

26.408.616/0001-90
 

Relação dos itens vencidos
 

Código
 

Descrição
 

UNID
 

Marca
 

QUANT.
 

Preço
 

Total
 

914649 

Confecção de 75.000 (setenta e cinco mil) carnês do IPTU 2020, com as 
seguintes características: Carnê IPTU 2020 –

 
tamanho 47x10cm com 

capa e contracapa colorida em papel off-set 150g 4x1 cores, faca e corte 
especial. Miolo - tamanho 21x9,5cm, sendo uma lâmina de ficha 
cadastral em papel off-set 75g, uma lâmina de cota única em papel off-set 
75g; até oito lâminas parcelas em papel off-set 75g, uma lâmina de 
atualização cadastral em papel off-set 75g, intercalado e grampo e 
gerado em sistema específico para impressão de dados variáveis. 

UN QUATRO 
CORES 75.000,00 1,36 102.000,00 

     Total 102.000,00 

Valor total da contratação 102.000,00 (CENTO E DOIS MIL REAIS) 

Encaminhe o processo ao Senhor Secretário da Pasta, para deliberação superior. 
São Gonçalo do Amarante/RN, 05 de Dezembro de 2019. 

RAIMUNDO NONATO DANTAS DE MEDEIROS 
PREGOEIRO 
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 ATO DE HOMOLOGAÇÃO
PREGÃO PRESENCIAL Nº 100/2019

OBJETO: Serviços gráficos para a confecção de Carnês de cobrança do Imposto 
Predial Territorial Urbano - IPTU.
Considerando, o resultado do procedimento de licitação, em tela, configurado na ata 
que integra os autos deste certame. - Considerando, que após os lances e negociações 
diretas com esse Pregoeiro, foi conseguido valor de acordo com a pratica do mercado 
local. - Considerando, que não houve qualquer manifestação no que concerne a 
interposição de recursos, estando, portanto, precluso o direito de interposição de 
recurso pelos licitantes. - Considerando, finalmente o que preconizado o inciso XX, do 
artigo 4º, da Lei Federal n.º 10.520./2002. - HOMOLOGO o presente procedimento 
tendo em vista está elaborado de acordo com a legislação vigente. - Valor total da 
contratação 102.000,00 (CENTO E DOIS MIL REAIS)

São Gonçalo do Amarante/RN, 05 de Dezembro de 2019.
MARIO DAVID DE OLIVEIRA CAMPOS 

SECRETÁRIO MUNICIPAL

ATO DE HOMOLOGAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 036/2019

OBJETO: Aquisição instalação e manutenção (preventiva, corretiva e atendimento a 
chamadas para alterações de programação e configuração de recursos/facilidades, de 
uma central telefônica tipo cpct - terminal virtual, software de call center e aparelhos 
telefônico 
Considerando, o resultado do procedimento de licitação, em tela, configurado na ata 
que integra os autos deste certame. Considerando, que após os lances e negociações 
diretas com esse Pregoeiro, foi conseguido valor de acordo com a pratica do mercado 
local. - Considerando, que não houve qualquer manifestação no que concerne a 
interposição de recursos, estando, portanto, precluso o direito de interposição de 
recurso pelos licitantes. Considerando, finalmente o que preconizado o inciso XX, do 
artigo 4º, da Lei Federal n.º 10.520./2002. HOMOLOGO o presente procedimento 
tendo em vista está elaborado de acordo com a legislação vigente. - Valor total da 
contratação 89.900,00 (OITENTA E NOVE MIL E NOVECENTOS REAIS)

São Gonçalo do Amarante/RN, 05 de Dezembro de 2019.
MARIO DAVID DE OLOVEIRA CAMPOS

SECRETÁRIO MUNICIPAL

 ATO DE HOMOLOGAÇÃO
PREGÃO PRESENCIAL Nº 100/2019

OBJETO: Registro de Preços para futura aquisição de luminárias de lâmpadas em 
diodo emissor de luz (LED, através do Instituto de Previdência Municipal de São 
Gonçalo do Amarante/RN, conforme especificações e condições estabelecidas no 
termo de referência 
Considerando, o resultado do procedimento de licitação, em tela, configurado na ata 
que integra os autos deste certame. - Considerando, que após os lances e negociações 
diretas com esse Pregoeiro, foi conseguido valor de acordo com a pratica do mercado 
local. - Considerando, que não houve qualquer manifestação no que concerne a 
interposição de recursos, estando, portanto, precluso o direito de interposição de 
recurso pelos licitantes. - Considerando, finalmente o que preconizado o inciso XX, do 
artigo 4º, da Lei Federal n.º 10.520./2002. - HOMOLOGO o presente procedimento 
tendo em vista está elaborado de acordo com a legislação vigente. Valor total da 
contratação 6.990,00 (SEIS MIL, NOVECENTOS E NOVENTA REAIS)

São Gonçalo do Amarante/RN, 05 de Dezembro de 2019.
Elaine Cristina Souza de Araújo

Presidente do IPREV

EXTRATO DE PRIMEIRO TERMO ADITIVO
 CONTRATO N° 26030002/2019.

CONTRATANTE: Serviço Autônomo de Água e Esgoto – CONTRATADO: CLN 
LOCAÇÕES E SERVIÇOS EIRELI, CNPJ nº 18.715.796/0001-24 – OBJETO: – o 
presente termo tem como objeto o acréscimo de 24,37% no valor inicial do contrato 
perfazendo um valor de R$ 64.801,96 (sessenta e quatro mil reais, oitocentos e um 
reais e noventa e seis centavos) - FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: art. 65, I, “d” § 1º da Lei 
8.666/93 e alterações posteriores – LOCAL E DATA: São Gonçalo do Amarante, 05 de 
Dezembro de 2019 - ASSINATURAS: Talita Karolina Silva Dantas – CONTRATANTE e 
Washington Luís Barbosa de Oliveira – CONTRATADA.

EXTRATO DE PRIMEIRO TERMO ADITIVO
 CONTRATO N° 16080001/2019.

CONTRATANTE: Serviço Autônomo de Água e Esgoto - CONTRATADO: Incibra – 
Inovação  C iv i l  B ras i l e i ra  –  Pro je tos  e  Serv i ços  Técn icos  L tda .  – 
CNPJ:11.198.356/0001-06 – OBJETO: O presente tem como objeto a prorrogação do 
prazo de vigência por mais 120 (cento e vinte dias) dias a contar a partir do dia 01 de 
janeiro de 2020 – FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: art.57,§ 1º, Inciso I da Lei 8.666/93 e 
alterações posteriores – LOCAL E DATA: São Gonçalo do Amarante, 05 de Dezembro 
de 2019 - ASSINATURAS: Talita Karolina Silva Dantas – CONTRATANTE e Djalma 
Mariz Medeiros – CONTRATADA.

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 013/2019

Aos 25 dias de novembro do ano de 2019 a CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO GONÇALO 
DO AMARANTE, Estado do Rio Grande do Norte, Pessoa Jurídica de Direito Público, 
inscrita no CNPJ/MF sob o nº 09.427.998/0001-80, com sede com sede na Praça 
Senador Dinarte Mariz, 202, Centro, São Gonçalo do Amarante/RN, doravante 
denominado simplesmente ORGÃO GERENCIADOR, e neste ato representado por 
Sua Excelência o Senhor Presidente Vereador Edson Valban Tinôco de Oliveira, 
brasileiro, casado, capaz, inscrito no CPF/MF sob o nº 028.994.554-27e RG nº 
001.606.874 - SSP/RN, residente e domiciliado na Rua Principal, 231 Serrinha do 
meio, São Gonçalo do Amarante/RN, área rural, institui a presente Ata de Registro de 
Preços (ARP), decorrente da licitação na modalidade de Pregão Presencial, 
processada nos termos do Processo Administrativo nº. 525/2019, a qual constitui-se 
em documento vinculativo e obrigacional às partes, à luz da permissão inserta no art. 
15, da Lei nº. 8.666/93 e as cláusulas e condições seguintes: 
Art. 1º. DO OBJETO: A presente Ata de Registro de Preços estabelece as cláusulas e 
condições gerais para o registro de preços referentes às futuras e eventuais aquisições 
de materiais de expediente e escritório, para atender as necessidades administrativas 
da Câmara Municipal, nos termos previstos no art. 15 da Lei nº. 8.666/93, estando 
ainda subordinado aos ditames da Lei nº 10.520/2002, cujas especificações, preço (s), 
quantitativo (s) e fornecedor (es) foram previamente definidos através do procedimento 
administrativo licitatório supracitado. 
Art. 2º DOS ÓRGÃOS INTEGRANTES: Integra a presente ARP, a Câmara Municipal de 
São Gonçalo do Amarante, na qualidade de ÓRGÃO GERENCIADOR.
Parágrafo único – qualquer órgão ou entidade da Administração Pública Municipal 
poderá solicitar a utilização da presente ARP, independentemente da participação ou 
não na licitação em epígrafe.
Art. 3º O ÓRGÃO GERENCIADOR, através da Direção Geral, tem as seguintes 
obrigações: 
a) gerenciar a presente ARP, indicando, sempre que solicitado, o nome do fornecedor, o 
preço, os quantitativos disponíveis e as especificações dos produtos registrados, 
observada a ordem de classificação indicada na licitação; 
b) convocar o particular via telefone ou email, para retirada da ordem de compra. 
c) observar para que, durante a vigência da presente ata, sejam mantidas todas as 
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, bem assim a 
compatibilidade com as obrigações assumidas, inclusive com solicitação de novas 
certidões ou documentos vencidos; 
d) conduzir eventuais procedimentos administrativos de renegociação de preços 
registrados, para fins de adequação às novas condições de mercado e de aplicação de 
penalidades; 
e) realizar, quando necessário, prévia reunião com os licitantes objetivando a 
familiarização das peculiaridades do Sistema de Registro de Preços; e 
f) acompanhar e fiscalizar o cumprimento das condições ajustadas no edital da licitação 
e na presente ARP.
Art. 4º. DAS OBRIGAÇÕES DO FORNECEDOR:
a) Realizar os serviços de acordo com preço e condições registradas na presente ARP;
b) Providenciar a imediata correção de deficiências, falhas ou irregularidades 
constatadas pelo órgão gerenciador referente às condições firmadas na presente ARP;
c) fornecer, sempre que solicitado, no prazo máximo de 05 (cinco) dias corridos, 
documentação de habilitação e qualificação cujas validades encontrem-se vencidas;
d) prover condições que possibilitem o atendimento das condições firmadas a partir da 
data da assinatura da presente ARP;
e) ressarcir os eventuais prejuízos causados aos órgãos gerenciador e participante(s) 
e/ou a terceiros, provocados por ineficiência ou irregularidades cometidas na execução 
das obrigações assumidas na presente ARP;
f) pagar, pontualmente, aos fornecedores e cumprir com as obrigações fiscais, relativos 
ao material entregue, com base na presente ARP, exonerando a Administração Pública 
de responsabilidade solidária ou subsidiária por tal pagamento;
g) manter, durante a vigência da presente ata, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.
h) informar, no prazo máximo de 01 (um) dia, quanto à aceitação ou não do 
fornecimento a outro órgão da Administração Pública (não participante) que venha a 
manifestar o interesse de utilizar a ARP;
Art. 5° DA VIGÊNCIA: A Ata de Registro de Preços em epígrafe vigorará por um período 
de 12 (doze) meses contados a partir da data de sua assinatura, podendo o fornecedor 
solicitar, a qualquer tempo, a desobrigação do fornecimento. 
Parágrafo único. Caso o fornecedor não tenha mais interesse em manter registrado o 
preço no período de vigência da ARP, terá que se manifestar por escrito, por meio de 
requerimento, e apresentar documentação que comprove a impossibilidade de cumprir 
com os compromissos assumidos, os quais serão analisados por essa Casa 
Legislativa.
Art. 6° DOS PREÇOS REGISTRADOS: O preço, a quantidade, o prestador de serviços 
e as especificações do serviço registrado nesta Ata, encontram-se indicados na tabela 
abaixo:

LEGISLATIVO/LICITAÇÃOSAAE/LICITAÇÃO

LEGISLATIVO/LICITAÇÃOLEGISLATIVO/LICITAÇÃO
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(trinta) dias ensejará a aplicação das sanções previstas nas alíneas “d” e “e”. 

Parágrafo segundo – Em caso de ocorrência de inadimplemento de termos da presente 

ARP não contemplado nas hipóteses anteriores, a Administração procederá à 

apuração do dano para aplicação da sanção apropriada ao caso concreto, observado o 

princípio da proporcionalidade. 

Parágrafo Terceiro – Comprovado impedimento ou reconhecida força maior, 

devidamente justificado e aceito pela Administração, em relação a um dos eventos 

arrolados no Parágrafo Primeiro deste Artigo, a licitante ficará isenta das penalidades 

mencionadas. 

Parágrafo Quarto – As sanções de advertência e de suspensão temporária de licitar e 

contratar com a Administração poderão ser aplicadas à licitante juntamente com a 

multa. 

Parágrafo Quinto - As penalidades fixadas nesta cláusula serão aplicadas através de 

Processo Administrativo a cargo da Secretaria Administrativa deste Órgão, no qual 

será assegurados à empresa o contraditório e ampla defesa. 

Art. 13º. O Prestador de serviços terá seu registro cancelado: 

I – Por iniciativa da Câmara Municipal, quando: 
a) não cumprir as exigências do instrumento convocatório e as condições da presente 
ARP. 
b) recusar-se a retirar a nota de empenho ou ordem de serviço no prazo estabelecido, 
salvo por motivo devidamente justificado e aceito pela Administração; 
c) der causa à rescisão administrativa decorrente desta ARP; 
d) em qualquer das hipóteses de inexecução total ou parcial relativo ao presente 
Registro de Preços; 
e) não manutenção das condições de habilitação; 
f) não aceitar a redução do preço registrado, na hipótese prevista na legislação; e 
g) em razões de interesse público, devidamente justificadas. 
II – Por iniciativa do próprio fornecedor, desde que apresente solicitação por escrito e 
comprove impossibilidade de cumprimento das exigências insertas neste Registro de 
Preços, tendo em vista fato superveniente, aceito pelo ÓRGÃO GERENCIADOR, que 
comprovadamente venha a comprometer a perfeita execução contratual. 
Parágrafo Primeiro - Na ocorrência de rescisão administrativa, nos termos do art. 79, 
inc. I, da Lei nº 8.666/93, ficam assegurados os direitos da Administração contidos no 
art. 80 da mesma lei, no que couber. 
Parágrafo Segundo - O cancelamento de registro, assegurados o contraditório e a 
ampla defesa, deverá ser formalizado mediante competente processo administrativo 
com despacho fundamentado do Presidente da Câmara Municipal. 
Art. 14º. Os casos omissos desta ARP serão resolvidos de acordo com os termos das 
Leis nº. 8.666/93 e 10.520/02 ou legislação vigente à época do fato ocorrido. 
Art. 15º. Para dirimir questões oriundas da presente ARP será competente o Foro da 
Comarca de São Gonçalo do Amarante/ RN 
Nada mais havendo a tratar, lavrei esta Ata de Registro de Preços que lida e achada 
conforme vai assinada pelo ÓRGÃO GERENCIADOR e pelo particular fornecedor.

São Gonçalo do Amarante, 25 de novembro de 2019.

Edson Valban Tinôco de Oliveira
Vereador Presidente

Esmerindo Balbino
Câmara Cascudo Comércio de Atacado LTDA

Art. 7º. DO PAGAMENTO: O pagamento será realizado, através de ordem bancária até 

30 dias contados da apresentação da Nota Fiscal, salvo por atraso de liberação de 

recursos financeiros, desde que a contratada: 

a) apresente a Nota fiscal, conforme item 6 do Termo de Referência (ANEXO I do 

Edital);

b) esteja em dia com as condições de habilitação; 

c) indique o banco, agência e conta bancária na qual será realizado o crédito. 

§ 1º O pagamento será condicionado ao cumprimento das obrigações fixadas na 

presente ARP. 

§ 2º Nenhum pagamento será efetuado enquanto pendente de liquidação qualquer 

obrigação, por parte do PRESTADOR DE SERVIÇOS, sem que isso gere direito a 

alteração de preços ou compensação financeira.

Art. 8°. A existência desta Ata de Registro de Preços não obriga os órgãos a firmar as 

futuras contratações, sendo-lhe facultada a realização de procedimento específico 

para determinada contratação, assegurado ao particular cujo preço foi registrado, a 

preferência, em igualdade de condições. 

Art. 9º DA PUBLICIDADE: O preço, o quantitativo, o prestador de serviços e as 

especificações resumidas do objeto, como também suas possíveis alterações, serão 

publicados, em forma de extrato, no Jornal Oficial do Município de São Gonçalo do 

Amarante – RN. 

Parágrafo único. Todas as informações do presente registro de preço serão 

disponibilizadas, durante sua vigência, no sitio oficial do ÓRGÃO GERENCIADOR na 

Internet (www.cmsga.rn.gov.br), inclusive com a íntegra da presente ARP e alterações 

posteriores. 

Art. 10º DA REVISÃO DE PREÇOS: A qualquer tempo, o preço registrado poderá ser 

revisto em decorrência de eventual aumento ou diminuição dos preços, ocorrido no 

mercado, cabendo ao ÓRGÃO GERENCIADOR OU POR PROVOCAÇÃO DO 

FORNECEDOR providenciar a renegociação do novo valor, compatível ao mercado. 

Art. 11º. As prestações dos serviços previstos na presente Ata de Registro de Preços 

obedecerão as seguintes condições: 

a) As despesas com pessoal, seguros, tributos, encargos trabalhistas, previdenciários 

e demais despesas envolvidas serão por conta da contratada. 

Art. 12º DAS PENALIDADES: São sanções passíveis de aplicação aos licitantes 

participantes desta ARP, sem prejuízo de outras sanções previstas em legislação 

pertinente, da responsabilidade civil e criminal que seus atos ensejarem: 

a) Advertência; 

b) Multa de 1% (um por cento) sobre o valor total do adjudicado; 

c) Multa de 0,3 % (três décimos percentuais) por dia de atraso, até o máximo de 9% 

(nove por cento) sobre o valor total adjudicado; 

d) Multa de 10% (dez por cento) calculada sobre o valor total adjudicado; 

e) Suspensão temporária do direito de participar de licitação e contratar com a 

Administração Pública pelo prazo de até 05 (cinco) anos, nos termos do art. 7º, caput, 

da Lei 10.520/2002. 

Parágrafo Primeiro – A licitante estará sujeita às sanções do item anterior nas seguintes 

hipóteses:

Não apresentação de situação regular, no ato da assinatura e decorrer do contrato, 

bem como a recusa de assinar o Contrato ou a Ata de Registro de Preços no prazo 

determinado no presente Edital: aplicação das sanções previstas nas alíneas “a”, “d”, e 

“e”. 

b) Descumprimento dos prazos e condições previstas nesse Edital: aplicação das 

sanções previstas nas alíneas “b”, “c”. Caso a situação perdure pelo prazo superior a 30 

 
  

 
 

 
 

EMPRESA: CÂMARA CASCUDO COMERCIO DE ATACADO LTDA EPP 

CNPJ: 15.160.493/0001-02 Telefone: 30922878 / 2873 e-mail: balbino@livrariacamaracascudo.com 

Endereço: Rua Alta de Souza, nº 188, Cidade Alta, Natal/RN CEP: 59025-060 

Representante legal: Esmerindo Balbino 

Item Quant. Descrição V. Unit (R$) V. Total (R$) 

45 20 Papel Couchê (caixa).  
Caixa 
Marca: Cascudinho 

14,07  281,40  

46 20 Papel Glossy (fotográfico), comprimento 297 mm, largura 210 mm, 
gramatura 150 g/m, aplicação impressora jato tinta, cor branca, 
caixa com 50 folhas  
Caixa 
Marca: Offpaper 

18,40  368,00  
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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 012/2019

Aos 25 dias de novembro do ano de 2019 a CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO GONÇALO 
DO AMARANTE, Estado do Rio Grande do Norte, Pessoa Jurídica de Direito Público, 
inscrita no CNPJ/MF sob o nº 09.427.998/0001-80, com sede com sede na Praça 
Senador Dinarte Mariz, 202, Centro, São Gonçalo do Amarante/RN, doravante 
denominado simplesmente ORGÃO GERENCIADOR, e neste ato representado por 
Sua Excelência o Senhor Presidente Vereador Edson Valban Tinôco de Oliveira, 
brasileiro, casado, capaz, inscrito no CPF/MF sob o nº 028.994.554-27e RG nº 
001.606.874 - SSP/RN, residente e domiciliado na Rua Principal, 231 Serrinha do 
meio, São Gonçalo do Amarante/RN, área rural, institui a presente Ata de Registro de 
Preços (ARP), decorrente da licitação na modalidade de Pregão Presencial, 
processada nos termos do Processo Administrativo nº. 525/2019, a qual constitui-se 
em documento vinculativo e obrigacional às partes, à luz da permissão inserta no art. 
15, da Lei nº. 8.666/93 e as cláusulas e condições seguintes: 
Art. 1º. DO OBJETO: A presente Ata de Registro de Preços estabelece as cláusulas e 
condições gerais para o registro de preços referentes às futuras e eventuais aquisições 
de materiais de expediente e escritório, para atender as necessidades administrativas 
da Câmara Municipal, nos termos previstos no art. 15 da Lei nº. 8.666/93, estando 
ainda subordinado aos ditames da Lei nº 10.520/2002, cujas especificações, preço (s), 
quantitativo (s) e fornecedor (es) foram previamente definidos através do procedimento 
administrativo licitatório supracitado. 
Art. 2º DOS ÓRGÃOS INTEGRANTES: Integra a presente ARP, a Câmara Municipal de 
São Gonçalo do Amarante, na qualidade de ÓRGÃO GERENCIADOR.
Parágrafo único – qualquer órgão ou entidade da Administração Pública Municipal 
poderá solicitar a utilização da presente ARP, independentemente da participação ou 
não na licitação em epígrafe.
Art. 3º O ÓRGÃO GERENCIADOR, através da Direção Geral, tem as seguintes 
obrigações: 
a) gerenciar a presente ARP, indicando, sempre que solicitado, o nome do fornecedor, o 
preço, os quantitativos disponíveis e as especificações dos produtos registrados, 
observada a ordem de classificação indicada na licitação; 
b) convocar o particular via telefone ou email, para retirada da ordem de compra. 
c) observar para que, durante a vigência da presente ata, sejam mantidas todas as 
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, bem assim a 
compatibilidade com as obrigações assumidas, inclusive com solicitação de novas 
certidões ou documentos vencidos; 

d) conduzir eventuais procedimentos administrativos de renegociação de preços 
registrados, para fins de adequação às novas condições de mercado e de aplicação de 
penalidades; 
e) realizar, quando necessário, prévia reunião com os licitantes objetivando a 
familiarização das peculiaridades do Sistema de Registro de Preços; e 
f) acompanhar e fiscalizar o cumprimento das condições ajustadas no edital da licitação 
e na presente ARP.
Art. 4º. DAS OBRIGAÇÕES DO FORNECEDOR:
a) Realizar os serviços de acordo com preço e condições registradas na presente ARP;
b) Providenciar a imediata correção de deficiências, falhas ou irregularidades 
constatadas pelo órgão gerenciador referente às condições firmadas na presente ARP;
c) fornecer, sempre que solicitado, no prazo máximo de 05 (cinco) dias corridos, 
documentação de habilitação e qualificação cujas validades encontrem-se vencidas;
d) prover condições que possibilitem o atendimento das condições firmadas a partir da 
data da assinatura da presente ARP;
e) ressarcir os eventuais prejuízos causados aos órgãos gerenciador e participante(s) 
e/ou a terceiros, provocados por ineficiência ou irregularidades cometidas na execução 
das obrigações assumidas na presente ARP;
f) pagar, pontualmente, aos fornecedores e cumprir com as obrigações fiscais, relativos 
ao material entregue, com base na presente ARP, exonerando a Administração Pública 
de responsabilidade solidária ou subsidiária por tal pagamento;
g) manter, durante a vigência da presente ata, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.
h) informar, no prazo máximo de 01 (um) dia, quanto à aceitação ou não do 
fornecimento a outro órgão da Administração Pública (não participante) que venha a 
manifestar o interesse de utilizar a ARP;
Art. 5° DA VIGÊNCIA: A Ata de Registro de Preços em epígrafe vigorará por um período 
de 12 (doze) meses contados a partir da data de sua assinatura, podendo o fornecedor 
solicitar, a qualquer tempo, a desobrigação do fornecimento. 
Parágrafo único. Caso o fornecedor não tenha mais interesse em manter registrado o 
preço no período de vigência da ARP, terá que se manifestar por escrito, por meio de 
requerimento, e apresentar documentação que comprove a impossibilidade de cumprir 
com os compromissos assumidos, os quais serão analisados por essa Casa 
Legislativa.
Art. 6° DOS PREÇOS REGISTRADOS: O preço, a quantidade, o prestador de serviços 
e as especificações do serviço registrado nesta Ata, encontram-se indicados na tabela 
abaixo:

 
  

 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 

EMPRESA: COMERCIAL J A LTDA 

CNPJ: 01.653.918/0001-00 Telefone: 22265520 / 32232505 e-mail: já_comercial@hotmail.com 

Endereço: Av. Alm. Alexandrino de Alencar, nº 504, Alecrim, Natal/RN CEP: 59030-350 

Representante legal: Joaquim Fenandes Neto 

Item Quant. Descrição V. Unit (R$) V. Total (R$) 

04 200 Bloco de notas adesivas com 1 unidade medindo 76 X 76mm - 90 
folhas 
Unidade 
Marca: Masterprint 

2,00  400,00  

05 200 Bloco de notas adesivas com 1 unidade medindo 76 X 102mm 
Unidade 
Marca: Masterprint 

2,50  500,00  

06 200 Bloco de notas adesivas com 4 blocos de 38 X 50mm - 100 folhas 
cada 
Unidade 
Marca: Masterprint 

3,00 
 

600,00 

09 60 Caixa arquivo permanente (morto), em material plástico tipo 
poliondas, azul, aproximadamente 36,5X25,0X13,0 cm caixa com 
50 unidades. 
Caixa 
Marca: Polycart 

130,00  7.800,00  

11 40 Caneta, esferográfica 0,7 tipo compactor ou similar, nas cores azul 
ou preta ou vermelha, caixa c/50 unidades. 
Caixa 
Marca: BIC 

20,00 
 

800,00 

13 30 Clipes, de aço niquelado n.º 0, com 100 unidades. 
Caixa 
Marca: Eccoclips 

1,10 33,00 

14 30 Clipes, de aço niquelado n.º 1, com 100 unidades. 
Caixa 
Marca: Eccoclips 

1,10 33,00 

15 30 Clipes, de aço niquelado, n.º 2/0, com 100 unidades 
Caixa 
Marca: Eccoclips 

1,10 33,00 

16 30 Clipes, de aço niquelado, n.º 4/0, com 50 unidades 
Caixa 
Marca: Eccoclips 

1,10 33,00 
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18 30 Clipes, de aço niquelado, n.º 8/0, com 25 unidades 

Caixa 
Marca: Eccocplips 

1,60 
 

48,00 

20 10 Colchete latinado nº 12, cabeça no mínimo 10mm, caixa com 72 
unidades  
Caixa 
Marca: Eccoclips 

8,30  83,00  

21 70 Corretivo seco, em fita, 5mmxpm possibilitando escrever 
imediatamente após a correção 
Unidade 
Marca: Masterprint 

2,90  203,00 

22 2 DVD-R 4,7 GB, caixa com 100  
Caixa 
Marca: Elgin 

74,00  148,00  

23 20 Elástico de borracha natural, de látex puro, Nº 18, resistente, com 
100g. 
Pacote 
Marca: Premier 

2,00  40,00  

24 10 Envelope para CD com 100 unidades cada  
Pacote 
Marca: Foroni 

10,00  100,00  

25 1.500 Envelope, saco, ouro, medindo 200 x 280cm, papel com no 
mínimo 80g/m².  
Unidade 
Marca: Foroni 

0,15  225,00  

28 40 Etiqueta carta 50x101 caixa com 100 unidade cada  
Caixa 
Marca: Link 

19,00  760,00  

30 30 Fita adesiva transparente 12 mm x 30 m. 
Rolo 
Marca: Eurocel 

0,60  18,00  

32 40 Fita gomada - 25mm x 50m.  
Rolo 
Marca: Eurocel 

4,00  160,00  

33 30 Grampeador, semi-industrial, todo em aço, com regulador para 
grampos de 9/8 até 9/14, base revestida em PVC, com 
capacidade para grampear até 100 folhas de papel de 75 g/m². 
Caixa 
Marca: Genial 

52,00  1.560,00  

37 10 Lápis de grafite preto n.º 2, corpo de madeira maciça, roliço, 
apontado, medindo no mínimo 17,5 cm, com uma grosa caixa 144 
unidades.  
Caixa 
Marca: Masterprint 

19,00  190,00  

38 10 Lápis piloto - Caixa com/12 unidades. 
Caixa 
Marca: Masterprint 

14,00  140,00  

39 20 Livro ata, capa de papelão 1000g/m², folhas internas de papel 
branco com 56g/m², com 100 folhas numeradas e pautados, 
medindo aproximadamente 200mmX320,0mm.  
Unidade 
Marca: Grafset 

9,00  180,00  

40 50 Livro protocolo ¼ com 50 folhas  
Unidade 
Marca: Grafset 

3,80  190,00  

42 15 Organizador de papel 2 andares, acrílico 
Unidade 
Marca: Waleu 

23,00  345,00  

43 15 Organizador de papel 3 andares, acrílico  
Unidade 
Marca:  Waleu 

35,00  525,00  

44 20 Papel Casca de Ovo Branco 120g/m², caixa com 30 folhas.  
Pacote 
Marca: B A Graficas 

12,00  240,00  

47 150 Papel Ofício, formato A4, (210,0X297,0), gramatura de 75g/m², 
branco caixa com 10 resmas.  
Caixa 
Marca: Copimax 

150,00  22.500,00  

48 20 Papel vergê, material celulose vegetal, cor branca, gramatura 180 14,00  280,00  
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Art. 7º. DO PAGAMENTO: O pagamento será realizado, através de ordem bancária até 
30 dias contados da apresentação da Nota Fiscal, salvo por atraso de liberação de 
recursos financeiros, desde que a contratada: 
a) apresente a Nota fiscal, conforme item 6 do Termo de Referência (ANEXO I do 
Edital);
b) esteja em dia com as condições de habilitação; 
c) indique o banco, agência e conta bancária na qual será realizado o crédito. 
§ 1º O pagamento será condicionado ao cumprimento das obrigações fixadas na 
presente ARP. 
§ 2º Nenhum pagamento será efetuado enquanto pendente de liquidação qualquer 
obrigação, por parte do PRESTADOR DE SERVIÇOS, sem que isso gere direito a 
alteração de preços ou compensação financeira.
Art. 8°. A existência desta Ata de Registro de Preços não obriga os órgãos a firmar as 
futuras contratações, sendo-lhe facultada a realização de procedimento específico 
para determinada contratação, assegurado ao particular cujo preço foi registrado, a 
preferência, em igualdade de condições. 
Art. 9º DA PUBLICIDADE: O preço, o quantitativo, o prestador de serviços e as 
especificações resumidas do objeto, como também suas possíveis alterações, serão 
publicados, em forma de extrato, no Jornal Oficial do Município de São Gonçalo do 

Amarante – RN. 
Parágrafo único. Todas as informações do presente registro de preço serão 
disponibilizadas, durante sua vigência, no sitio oficial do ÓRGÃO GERENCIADOR na 
Internet (www.cmsga.rn.gov.br), inclusive com a íntegra da presente ARP e alterações 
posteriores. 
Art. 10º DA REVISÃO DE PREÇOS: A qualquer tempo, o preço registrado poderá ser 
revisto em decorrência de eventual aumento ou diminuição dos preços, ocorrido no 
mercado, cabendo ao ÓRGÃO GERENCIADOR OU POR PROVOCAÇÃO DO 
FORNECEDOR providenciar a renegociação do novo valor, compatível ao mercado. 
Art. 11º. As prestações dos serviços previstos na presente Ata de Registro de Preços 
obedecerão as seguintes condições: 
a) As despesas com pessoal, seguros, tributos, encargos trabalhistas, previdenciários 
e demais despesas envolvidas serão por conta da contratada. 
Art. 12º DAS PENALIDADES: São sanções passíveis de aplicação aos licitantes 
participantes desta ARP, sem prejuízo de outras sanções previstas em legislação 
pertinente, da responsabilidade civil e criminal que seus atos ensejarem: 
a) Advertência; 
b) Multa de 1% (um por cento) sobre o valor total do adjudicado; 
c) Multa de 0,3 % (três décimos percentuais) por dia de atraso, até o máximo de 9%

 
  

 

 
g/m², comprimento 297 mm, largura 210 mm, pacote 50 fls.  
Pacote 
Marca: B A Graficas 

50 200 Pasta AZ, capa em papelão, ofício, lombo largo, medindo 
aproximadamente 34,5X27,5X4,5 cm, com 2 argolas fixas de 
metal no contra capa, identificador em material plástico, na lateral 
externa.  
Unidade 
Marca: Polycart 

6,00  1.200,00  

51 30 Pasta em L tamanho A4, transparente cristal, pacote com 10 
unidades  
Pacote 
Marca: ACP 

5,00  150,00  

52 100 Pasta em polipropileno, com 3 abas internas e elástico nas 
extremidades, medindo aproximadamente 34,0x 23,0 cm, cores 
variadas, pacote com 20 unidades. 
Pacote 
Marca: ACP 

34,50  3.450,00  

53 50 Pasta grampo trilho plástico, pacote com 10 unidades, cores 
diversas. 
Pacote 
Marca: ACP 

12,00  600,00  

54 50 Pasta plástica transparente acrílica com 3 abas internas e 
elásticos nas extremidades, medindo aproximadamente 42 mm, 
cores diversas.  
Unidade 
Marca: ACP 

1,50  75,00  

59 70 Pasta poliondas com 3 abas internas e elásticos nas 
extremidades, medindo aproximadamente 40mm, cores diversas.  
Unidade 
Marca: Polibras 

2,60  182,00  

60 20 Pasta suspensa marmorizada em papelão, medindo 
aproximadamente 36,0X24,0 cm, pacote c/50 unidades.  
Pacote 
Marca: Polycart 

55,00  1.100,00  

62 30 Perfurador para papel, semi-industrial, capacidade para perfurar 
até 60 folhas com 75g/m².  
Unidade 
Marca: Masterprint 

63,40  1.902,00  

65 100 Pilha alcalina pequena - AAA, cartela com 2 unidades.  
Cartela 
Marca: Elgin 

3,00  300,00  

66 30 Porta clips/caneta/lembrete, em poliestileno, dimensões 9,0 x 8,0 x 
25 cm.  
Unidade 
Marca: Waleu 

8,00  240,00  

67 10 Prendedor de papel binder clip 25mm CX com 12 unidades  
Caixa 
Marca:Goller 

6,70  67,00  

68 10 Prendedor de papel binder clip 32mm CX com 12 unidades  
Caixa 
Marca: Goller 

9,00  90,00  

69 20 Régua em acrílico transparente, medindo 30 cm, detalhada em 
centímetros e milímetros, pacote c/ 25.  
Pacote 
Marca: Walleu 

14,00  280,00  
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(nove por cento) sobre o valor total adjudicado; 

d) Multa de 10% (dez por cento) calculada sobre o valor total adjudicado; 

e) Suspensão temporária do direito de participar de licitação e contratar com a 

Administração Pública pelo prazo de até 05 (cinco) anos, nos termos do art. 7º, caput, 

da Lei 10.520/2002. 

Parágrafo Primeiro – A licitante estará sujeita às sanções do item anterior nas seguintes 

hipóteses:

Não apresentação de situação regular, no ato da assinatura e decorrer do contrato, 

bem como a recusa de assinar o Contrato ou a Ata de Registro de Preços no prazo 

determinado no presente Edital: aplicação das sanções previstas nas alíneas “a”, “d”, e 

“e”. 

b) Descumprimento dos prazos e condições previstas nesse Edital: aplicação das 

sanções previstas nas alíneas “b”, “c”. Caso a situação perdure pelo prazo superior a 30 

(trinta) dias ensejará a aplicação das sanções previstas nas alíneas “d” e “e”. 

Parágrafo segundo – Em caso de ocorrência de inadimplemento de termos da presente 

ARP não contemplado nas hipóteses anteriores, a Administração procederá à 

apuração do dano para aplicação da sanção apropriada ao caso concreto, observado o 

princípio da proporcionalidade. 

Parágrafo Terceiro – Comprovado impedimento ou reconhecida força maior, 

devidamente justificado e aceito pela Administração, em relação a um dos eventos 

arrolados no Parágrafo Primeiro deste Artigo, a licitante ficará isenta das penalidades 

mencionadas. 

Parágrafo Quarto – As sanções de advertência e de suspensão temporária de licitar e 

contratar com a Administração poderão ser aplicadas à licitante juntamente com a 

multa. 

Parágrafo Quinto - As penalidades fixadas nesta cláusula serão aplicadas através de 

Processo Administrativo a cargo da Secretaria Administrativa deste Órgão, no qual 

será assegurados à empresa o contraditório e ampla defesa. 

Art. 13º. O Prestador de serviços terá seu registro cancelado: 

I – Por iniciativa da Câmara Municipal, quando: 

a) não cumprir as exigências do instrumento convocatório e as condições da presente 

ARP. 

b) recusar-se a retirar a nota de empenho ou ordem de serviço no prazo estabelecido, 

salvo por motivo devidamente justificado e aceito pela Administração; 

c) der causa à rescisão administrativa decorrente desta ARP; 

d) em qualquer das hipóteses de inexecução total ou parcial relativo ao presente 

Registro de Preços; 

e) não manutenção das condições de habilitação; 

f) não aceitar a redução do preço registrado, na hipótese prevista na legislação; e 

g) em razões de interesse público, devidamente justificadas. 

II – Por iniciativa do próprio fornecedor, desde que apresente solicitação por escrito e 

comprove impossibilidade de cumprimento das exigências insertas neste Registro de 

Preços, tendo em vista fato superveniente, aceito pelo ÓRGÃO GERENCIADOR, que 

comprovadamente venha a comprometer a perfeita execução contratual. 

Parágrafo Primeiro - Na ocorrência de rescisão administrativa, nos termos do art. 79, 

inc. I, da Lei nº 8.666/93, ficam assegurados os direitos da Administração contidos no 

art. 80 da mesma lei, no que couber. 

Parágrafo Segundo - O cancelamento de registro, assegurados o contraditório e a 

ampla defesa, deverá ser formalizado mediante competente processo administrativo 

com despacho fundamentado do Presidente da Câmara Municipal. 

Art. 14º. Os casos omissos desta ARP serão resolvidos de acordo com os termos das 

Leis nº. 8.666/93 e 10.520/02 ou legislação vigente à época do fato ocorrido. 

Art. 15º. Para dirimir questões oriundas da presente ARP será competente o Foro da 

Comarca de São Gonçalo do Amarante/ RN 

Nada mais havendo a tratar, lavrei esta Ata de Registro de Preços que lida e achada 

conforme vai assinada pelo ÓRGÃO GERENCIADOR e pelo particular fornecedor.

São Gonçalo do Amarante, 25 de novembro de 2019.

Edson Valban Tinôco de Oliveira

Vereador Presidente

Joaquim Fernandes Neto

Comercial J A LTDA

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 011/2019

Aos 22 dias de novembro do ano de 2019 a CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO GONÇALO 

DO AMARANTE, Estado do Rio Grande do Norte, Pessoa Jurídica de Direito Público, 

inscrita no CNPJ/MF sob o nº 09.427.998/0001-80, com sede com sede na Praça 

Senador Dinarte Mariz, 202, Centro, São Gonçalo do Amarante/RN, doravante 

denominado simplesmente ORGÃO GERENCIADOR, e neste ato representado por 

Sua Excelência o Senhor Presidente Vereador Edson Valban Tinôco de Oliveira, 

brasileiro, casado, capaz, inscrito no CPF/MF sob o nº 028.994.554-27e RG nº 

001.606.874 - SSP/RN, residente e domiciliado na Rua Principal, 231 Serrinha do 

meio, São Gonçalo do Amarante/RN, área rural, institui a presente Ata de Registro de 

Preços (ARP), decorrente da licitação na modalidade de Pregão Presencial, 

processada nos termos do Processo Administrativo nº. 525/2019, a qual constitui-se 

em documento vinculativo e obrigacional às partes, à luz da permissão inserta no art. 

15, da Lei nº. 8.666/93 e as cláusulas e condições seguintes: 

Art. 1º. DO OBJETO: A presente Ata de Registro de Preços estabelece as cláusulas e 

condições gerais para o registro de preços referentes às futuras e eventuais aquisições 

de materiais de expediente e escritório, para atender as necessidades administrativas 

da Câmara Municipal, nos termos previstos no art. 15 da Lei nº. 8.666/93, estando 

ainda subordinado aos ditames da Lei nº 10.520/2002, cujas especificações, preço (s), 

quantitativo (s) e fornecedor (es) foram previamente definidos através do procedimento 

administrativo licitatório supracitado. 
Art. 2º DOS ÓRGÃOS INTEGRANTES: Integra a presente ARP, a Câmara Municipal de 
São Gonçalo do Amarante, na qualidade de ÓRGÃO GERENCIADOR.
Parágrafo único – qualquer órgão ou entidade da Administração Pública Municipal 
poderá solicitar a utilização da presente ARP, independentemente da participação ou 
não na licitação em epígrafe.
Art. 3º O ÓRGÃO GERENCIADOR, através da Direção Geral, tem as seguintes 
obrigações: 
a) gerenciar a presente ARP, indicando, sempre que solicitado, o nome do fornecedor, o 
preço, os quantitativos disponíveis e as especificações dos produtos registrados, 
observada a ordem de classificação indicada na licitação; 
b) convocar o particular via telefone ou email, para retirada da ordem de compra. 
c) observar para que, durante a vigência da presente ata, sejam mantidas todas as 
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, bem assim a 
compatibilidade com as obrigações assumidas, inclusive com solicitação de novas 
certidões ou documentos vencidos; 
d) conduzir eventuais procedimentos administrativos de renegociação de preços 
registrados, para fins de adequação às novas condições de mercado e de aplicação de 
penalidades; 
e) realizar, quando necessário, prévia reunião com os licitantes objetivando a 
familiarização das peculiaridades do Sistema de Registro de Preços; e 
f) acompanhar e fiscalizar o cumprimento das condições ajustadas no edital da licitação 
e na presente ARP.
Art. 4º. DAS OBRIGAÇÕES DO FORNECEDOR:
a) Realizar os serviços de acordo com preço e condições registradas na presente ARP;
b) Providenciar a imediata correção de deficiências, falhas ou irregularidades 
constatadas pelo órgão gerenciador referente às condições firmadas na presente ARP;
c) fornecer, sempre que solicitado, no prazo máximo de 05 (cinco) dias corridos, 
documentação de habilitação e qualificação cujas validades encontrem-se vencidas;
d) prover condições que possibilitem o atendimento das condições firmadas a partir da 
data da assinatura da presente ARP;
e) ressarcir os eventuais prejuízos causados aos órgãos gerenciador e participante(s) 
e/ou a terceiros, provocados por ineficiência ou irregularidades cometidas na execução 
das obrigações assumidas na presente ARP;
f) pagar, pontualmente, aos fornecedores e cumprir com as obrigações fiscais, relativos 
ao material entregue, com base na presente ARP, exonerando a Administração Pública 
de responsabilidade solidária ou subsidiária por tal pagamento;
g) manter, durante a vigência da presente ata, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.
h) informar, no prazo máximo de 01 (um) dia, quanto à aceitação ou não do 
fornecimento a outro órgão da Administração Pública (não participante) que venha a 
manifestar o interesse de utilizar a ARP;
Art. 5° DA VIGÊNCIA: A Ata de Registro de Preços em epígrafe vigorará por um período 
de 12 (doze) meses contados a partir da data de sua assinatura, podendo o fornecedor 
solicitar, a qualquer tempo, a desobrigação do fornecimento. 
Parágrafo único. Caso o fornecedor não tenha mais interesse em manter registrado o 
preço no período de vigência da ARP, terá que se manifestar por escrito, por meio de 
requerimento, e apresentar documentação que comprove a impossibilidade de cumprir 
com os compromissos assumidos, os quais serão analisados por essa Casa 
Legislativa.
Art. 6° DOS PREÇOS REGISTRADOS: O preço, a quantidade, o prestador de serviços 
e as especificações do serviço registrado nesta Ata, encontram-se indicados na tabela 
abaixo:
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EMPRESA: WALBER CESAR MELO DA ROCHA ME 

CNPJ: 13.920.428/0001-02 Telefone: 98890115 e-mail: walbercesar2008@hotmail.com 

Endereço: Rua Pitimbu, nº 784, Cidade Alta, Natal/RN CEP: 59025-620 

Representante legal: Walber Cesar Melo da Rocha 

Item Quant. Descrição V. Unit (R$) V. Total (R$) 

02 10 Alfinete para mapa, n.º 01, cabeça de polietileno nas 4 cores 
básicas (verde, vermelha, azul e amarela) e ponta em aço 
niquelado, embalagem com 50 unidades.  
Caixa 
Marca: Ecco 

3,49  34,90  

03 100 Bateria 9 volts de alta resistência, formula sem mercúrio e cândmio. 
Unidade 
Marca: Panasonic 

6,99  699,00  

07 5 Borracha branca, com capinha, caixa com 24 unidades. 
Caixa 
Marca: Leo e Leo 

19,99  99,95  

08 5 Caderno, com espiral tipo Universitário, formato de no mínimo 
20,5X28,0 cm, folhas, com no mínimo 72 folhas, embalagem com 20 
unidades.  
Pacote 
Marca: Tilibra 

65,00  325,00  

12 25 Caneta, marca texto fluorescente, com ponta chanfrada com 
possibilidade de traço de 4,00 mm, com 12 unidades. 
Caixa 
Marca: CIS 

15,56  389,00  

19 10 Cola, em bastão, 20 g. Caixa com 12 unidades 
Caixa 
Marca: Leo e Leo 

10,49  104,90  

31 30 Fita adesiva transparente 50x50 mm. 
Rolo 
Marca: Fitpel 

2,84  85,20  

34 60 Grampo 26/6, tipo cobreado, fabricado com arame de aço com 
tratamento anti-ferrugem, com 5000 unidades.  
Caixa 
Marca: Jocar 

3,99  239,40  

35 10 Grampo 9/14, tipo cobreado, para grampeador semi industrial, com 
5000 unidades.  
Caixa 
Marc: Jocar 

11,99  119,90  

36 50 Grampo trilho de plástico (Macho e fêmea) pacote com caixa 50 
unidades  
Caixa 
Marca: Jocar 

5,99  299,50  

41 20 Máquina de calcular com 12 dígitos de mesa. 
Unidade 
Marca: Fix 

19,90  398,00  

49 100 Pasta AZ, capa em papelão, ofício, lombo estreito, medindo 
aproximadamente 24,5X27,5X4,5 cm, com 2 argolas fixas de metal 
no contra capa, identificador em material plástico, na lateral externa. 
Unidade 
Marca: Frama  

6,49  649,00  

55 70 Pasta plástica transparente com 3 abas internas e elásticos nas 
extremidades, medindo aproximadamente 32 mm, cores diversas.  
Unidade 
Marca: Dello 

1,49  104,30  

56 50 Pasta plástica transparente acrílica com 3 abas internas e elásticos 
nas extremidades, medindo aproximadamente 40 mm, cores 
diversas.  
Unidade 
Marca: Dello 

1,29  64,50  

57 50 Pasta Plástica transparente com 3 abas internas e elásticos nas 
extremidades, medindo aproximadamente 18 mm, cores diversas.  
Unidade 
Marca: Dello 

1,19  59,50  

58 50 Pasta poliondas com 3 abas internas e elásticos nas extremidades, 
medindo aproximadamente 20mm, cores diversas.  
Unidade 
Marca: Dello 

1,09  54,50  

63 30 Perfurador, para papel, corpo em ferro fundido, com capacidade 
para perfurar até 30 folhas sulfite com 75g/m².  
Unidade 
Marca: Goller 

19,99  599,70  

 
  

 

 

64 100 Pilha alcalina pequena - AA, cartela com 2 unidades.  
Cartela 
Marca: Panasonic 

2,99  299,00  
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Art. 7º. DO PAGAMENTO: O pagamento será realizado, através de ordem bancária até 
30 dias contados da apresentação da Nota Fiscal, salvo por atraso de liberação de 
recursos financeiros, desde que a contratada: 
a) apresente a Nota fiscal, conforme item 6 do Termo de Referência (ANEXO I do 
Edital);
b) esteja em dia com as condições de habilitação; 
c) indique o banco, agência e conta bancária na qual será realizado o crédito. 
§ 1º O pagamento será condicionado ao cumprimento das obrigações fixadas na 
presente ARP. 
§ 2º Nenhum pagamento será efetuado enquanto pendente de liquidação qualquer 
obrigação, por parte do PRESTADOR DE SERVIÇOS, sem que isso gere direito a 
alteração de preços ou compensação financeira.
Art. 8°. A existência desta Ata de Registro de Preços não obriga os órgãos a firmar as 
futuras contratações, sendo-lhe facultada a realização de procedimento específico 
para determinada contratação, assegurado ao particular cujo preço foi registrado, a 
preferência, em igualdade de condições. 
Art. 9º DA PUBLICIDADE: O preço, o quantitativo, o prestador de serviços e as 
especificações resumidas do objeto, como também suas possíveis alterações, serão 
publicados, em forma de extrato, no Jornal Oficial do Município de São Gonçalo do 
Amarante – RN. 
Parágrafo único. Todas as informações do presente registro de preço serão 
disponibilizadas, durante sua vigência, no sitio oficial do ÓRGÃO GERENCIADOR na 
Internet (www.cmsga.rn.gov.br), inclusive com a íntegra da presente ARP e alterações 
posteriores. 
Art. 10º DA REVISÃO DE PREÇOS: A qualquer tempo, o preço registrado poderá ser 
revisto em decorrência de eventual aumento ou diminuição dos preços, ocorrido no 
mercado, cabendo ao ÓRGÃO GERENCIADOR OU POR PROVOCAÇÃO DO 
FORNECEDOR providenciar a renegociação do novo valor, compatível ao mercado. 
Art. 11º. As prestações dos serviços previstos na presente Ata de Registro de Preços 
obedecerão as seguintes condições: 
a) As despesas com pessoal, seguros, tributos, encargos trabalhistas, previdenciários 
e demais despesas envolvidas serão por conta da contratada. 
Art. 12º DAS PENALIDADES: São sanções passíveis de aplicação aos licitantes 
participantes desta ARP, sem prejuízo de outras sanções previstas em legislação 
pertinente, da responsabilidade civil e criminal que seus atos ensejarem: 
a) Advertência; 
b) Multa de 1% (um por cento) sobre o valor total do adjudicado; 
c) Multa de 0,3 % (três décimos percentuais) por dia de atraso, até o máximo de 9% 
(nove por cento) sobre o valor total adjudicado; 
d) Multa de 10% (dez por cento) calculada sobre o valor total adjudicado; 
e) Suspensão temporária do direito de participar de licitação e contratar com a 
Administração Pública pelo prazo de até 05 (cinco) anos, nos termos do art. 7º, caput, 
da Lei 10.520/2002. 
Parágrafo Primeiro – A licitante estará sujeita às sanções do item anterior nas seguintes 
hipóteses:
Não apresentação de situação regular, no ato da assinatura e decorrer do contrato, 
bem como a recusa de assinar o Contrato ou a Ata de Registro de Preços no prazo 
determinado no presente Edital: aplicação das sanções previstas nas alíneas “a”, “d”, e 
“e”. 
b) Descumprimento dos prazos e condições previstas nesse Edital: aplicação das 
sanções previstas nas alíneas “b”, “c”. Caso a situação perdure pelo prazo superior a 30 
(trinta) dias ensejará a aplicação das sanções previstas nas alíneas “d” e “e”. 
Parágrafo segundo – Em caso de ocorrência de inadimplemento de termos da presente 
ARP não contemplado nas hipóteses anteriores, a Administração procederá à 
apuração do dano para aplicação da sanção apropriada ao caso concreto, observado o 
princípio da proporcionalidade. 
Parágrafo Terceiro – Comprovado impedimento ou reconhecida força maior, 
devidamente justificado e aceito pela Administração, em relação a um dos eventos 
arrolados no Parágrafo Primeiro deste Artigo, a licitante ficará isenta das penalidades 
mencionadas. 
Parágrafo Quarto – As sanções de advertência e de suspensão temporária de licitar e 
contratar com a Administração poderão ser aplicadas à licitante juntamente com a 
multa. 
Parágrafo Quinto - As penalidades fixadas nesta cláusula serão aplicadas através de 
Processo Administrativo a cargo da Secretaria Administrativa deste Órgão, no qual 
será assegurados à empresa o contraditório e ampla defesa. 
Art. 13º. O Prestador de serviços terá seu registro cancelado: 
I – Por iniciativa da Câmara Municipal, quando: 
a) não cumprir as exigências do instrumento convocatório e as condições da presente 
ARP. 
b) recusar-se a retirar a nota de empenho ou ordem de serviço no prazo estabelecido, 
salvo por motivo devidamente justificado e aceito pela Administração; 
c) der causa à rescisão administrativa decorrente desta ARP; 
d) em qualquer das hipóteses de inexecução total ou parcial relativo ao presente 
Registro de Preços; 
e) não manutenção das condições de habilitação; 
f) não aceitar a redução do preço registrado, na hipótese prevista na legislação; e 
g) em razões de interesse público, devidamente justificadas. 
II – Por iniciativa do próprio fornecedor, desde que apresente solicitação por escrito e 

comprove impossibilidade de cumprimento das exigências insertas neste Registro de 
Preços, tendo em vista fato superveniente, aceito pelo ÓRGÃO GERENCIADOR, que 
comprovadamente venha a comprometer a perfeita execução contratual. 
Parágrafo Primeiro - Na ocorrência de rescisão administrativa, nos termos do art. 79, 
inc. I, da Lei nº 8.666/93, ficam assegurados os direitos da Administração contidos no 
art. 80 da mesma lei, no que couber. 
Parágrafo Segundo - O cancelamento de registro, assegurados o contraditório e a 
ampla defesa, deverá ser formalizado mediante competente processo administrativo 
com despacho fundamentado do Presidente da Câmara Municipal. 
Art. 14º. Os casos omissos desta ARP serão resolvidos de acordo com os termos das 
Leis nº. 8.666/93 e 10.520/02 ou legislação vigente à época do fato ocorrido. 
Art. 15º. Para dirimir questões oriundas da presente ARP será competente o Foro da 
Comarca de São Gonçalo do Amarante/ RN 
Nada mais havendo a tratar, lavrei esta Ata de Registro de Preços que lida e achada 
conforme vai assinada pelo ÓRGÃO GERENCIADOR e pelo particular fornecedor.

São Gonçalo do Amarante, 22 de novembro de 2019.

Edson Valban Tinôco de Oliveira
Vereador Presidente

Walber Cesar Melo da Rocha ME

AVISO DE LICITAÇÃO

O(a) Pregoeiro(a) da Câmara Municipal de São Gonçalo do Amarante, Estado do Rio 
Grande do Norte, torna público que no dia 20 de dezembro de 2019, às 8:00 horas, 
realizará Sessão Pública, para processar a licitação 010/2019 na modalidade 
PREGÃO na forma PRESENCIAL, tipo MENOR PREÇO POR ITEM, destinado a 
proceder o Registro de Preços para futura e eventual aquisições de equipamentos e 
suprimentos de informática para atender as demandas da Casa Legislativa do 
Município de São Gonçalo do Amarante/RN. O Edital e demais arquivos pertinentes ao 
certame poderão ser consultados ou retirados de forma gratuita, no Setor de Licitações 
da Câmara Municipal de São Gonçalo do Amarante e pelo site da Câmara – 
www.cmsga.rn.gov.br, de segunda a sexta-feira, das 8 (oito) às 14 (quatorze) horas. 
São Gonçalo do Amarante, 06 de dezembro de 2019. Susane Bento do Espírito Santo – 
Pregoeiro Oficial.

PEDIDO DE LICENÇA SIMPLIFICADA

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO GONÇALO DO AMARANTE, CNPJ 
08.079.402/0001-35, torna público que está requerendo ao Instituto de 
Desenvolvimento Sustentável e Meio Ambiente do Rio Grande do Norte – IDEMA 
Licença Simplificada para a Construção de pontilhão ligando a Comunidade de 
Coqueiros a Santo Antônio, localizado na av. Ladeira do Sul, no município de São 
Gonçalo do Amarante/RN.

Paulo Emídio de Medeiros
Prefeito

LEGISLATIVO/LICITAÇÃOLICENÇA
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